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Dois sismos na
Zambézia causam 
danos em escolas
e ferem crianças

O primeiro tremor de terra foi 
registado pelo Instituto Nacio-
nal de Minas (INAMI) às 10:49:44 
horas, a uma profundidade de 
6,4 quilómetros e com magni-
tude 5,6 na escala de Ritcher. O 
segundo foi sentido às 11:52:04 
horas, a uma profundidade de 
10 quilómetros e teve magni-
tude 5,2 na escala de Ritcher. 
Ambos na localidade de Chire, 
no distrito de Morrumbala, na 
Província da Zambézia,

Um comunicado do INAMI, enti-
dade responsável pela monitoria
da actividade sísmica em Mo-
çambique, refere que os “sismos
foram sentidos nas Províncias de 
Tete, Zambézia, Manica, Sofala,
Nampula, Cabo Delgado e Niassa 
e nos países vizinhos como Ma-
lawi, Zâmbia e Zimbabwe”.

“No Distrito de Milange o sismo 
principal provocou danos na Es-
cola Secundária Joaquim Maqui-
val e uma criança partiu braço 
tendo sido encaminhada para o 
Hospital Distrital. Na localidade 
de Vulalo, Posto Administrativo 
de Milange-sede, outra criança 
ficou ferida e registaram-se ra-
chas numa das salas de aula da 
Escola Primária de Vulalo”.

Moçambique é propenso a ocor-
rência de fenómenos naturais de 
origem geológica pois localiza-se
na margem Este da placa Nubia-
na e no extremo Sul do Sistema 
do Rift Este Africano e embora 
quase todos os dias o INAMI re-
giste pequenos abalos o último 
tremor forte com epicentro no
nosso país foi registado a sul da 
província de Manica, em Setem-
bro de 2016, e teve uma magni-
tude 5,5 na escala de Richter.

Uma das razões do insucesso do agro-negócio em Moçambique é porque o Estado em vez
de subsidiar a maioria do povo que são produtores agrícolas tem optado por subsidiar
a minoria que vive nas zonas urbanas. “Na agricultura parece que é proibido falar-se de
subsídios, mas não tem nenhum mal falar de subsídio ao combustível, não tem nenhum
mal falar do subsídio ao pão” afi rma Francisco Ferreira dos Santos, um dos líderes da 
mais antiga empresa que opera no sector da agricultura no nosso país, que deixa alguns
recados ao Governo: “aqueles países que têm sucesso na agricultura fazem subsídios
fortíssimos” e “esta desvalorização da moeda veio ajudar, e muito a produção agrária”.

“Na agricultura parece que é proibido falar-se de 
subsídios, mas não tem nenhum mal falar de subsídio 
ao combustível, ao pão”, Francisco Ferreira dos Santos

Inquérito do MISAU expõe grupo significativo de usuários de
drogas injectáveis, alguns padecendo de HIV, em Maputo e Nacala

Em relação à capital do país,
significa que metade dos ci-
dadãos abrangidos pelo es-
tudo e que revelou que se
injecta estupefacientes tem a
chamada pandemia do sécu-
lo, enquanto em Nacala, onde
a incidência dos usuários de
drogas é de 20%, significa
que duas em cada 10 pessoas
estão infectadas, disse Cyntia
Baltazar, investigadora prin-
cipal do inquérito, realizado
em 2014, durante seis meses.

Os indivíduos que se injec-
tam drogas são chaves para
as intervenções médicas de-
vido à sua alta prevalência
de HIV. Por isso, “a expecta-
tiva é que o MISAU, o Conse-
lho Nacional de Combate ao

Sida (CNCS) e outras institui-
ções reforcem as suas estra-
tégias no sentido de assegu-
rar uma maior prevenção da
doença (...)”.

Segundo a pesquisadora, os
usuários de drogas injectá-
veis – heroína por exemplo
– têm comportamentos de
risco, são estigmatizadas,
não são de fácil acesso por-
que vivem escondidas, o que
dificulta o contacto com eles
para efeitos de aconselha-
mento seguimento médico.

A alta prevalência de HIV de-
ve-se ao baixo uso do preser-
vativo nas relações sexuais.
“Temos que ter intervenções
muito focadas e especializa-

das neste grupo”, disse Cyn-
tia Baltazar.

Relativamente à discrimi-
nação, o estudo indica que
pelo menos 7.9% e 32.6% dos
entrevistados, em Maputo
e Nacala, respectivamente,
relataram que passaram por
alguma experiência de dis-
criminação. “Nos mesmos lo-
cais, 72.2% e 42.6%, respecti-
vamente,” de indivíduos que
s injectam drogas admitiram
que já estiveram a contas
com a Polícia por causa do
seu comportamento de risco.

Aliás, alguns foram submeti-
dos a tratamento médico por
causa de overdose, revela o
inquéri to 

Existe um grupo expressivo de usuários de drogas injectáveis, padecendo de HIV – por
manter relações sexuais desprotegidas – hepatite B e hepatite C, estigmatizado e na sua
maioria a viver às escondidas em condições de insociabilidade, o que difi culta o acesso 
aos cuidados de saúde, nas cidades de Maputo (50%) e Nacala (20%), esta na província de
Nampula. A constatação é do primeiro Inquérito Integrado Biológico e Comportamental
em Pessoas que Injectam Drogas, divulgado na quinta-feira (08), pelo Ministério da Saúde
(MISAU), através do Instituto Nacional de Saúde (INS).

A província da Zambézia
foi abalada nesta quinta-
feira (08) por dois sismos
de magnitude 5,6 e 5,2
na escala de Ritcher que
causaram danos em escolas
e deixaram pelo menos duas
crianças feridas.
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Intervindo na Conferência do 
Observatório do Meio Rural 
(OMR), que decorre em Ma-
puto até esta sexta-feira (09), 
o bisneto do fundador do Gru-
po João Ferreira dos Santos 
começou por revelar alguns 
dos motivos da “resiliência” 
da empresa criada em 1897 
que passam por existir “com 
um propósito próprio que ia 
bastante além do lucro pelo 
lucro, o lucro sempre foi uma 
questão de sustentabilidade 
mas não propriamente a mis-
são do Grupo”.

Manteve-se em Moçambique 
mesmo com a independên-
cia, sobreviveu a guerra ci-
vil, o Grupo JFS está, desde a 
virada do milénio focalizado 
na província do Niassa e na 
produção do algodão a ânco-
ra do seu negócio. “A nossa 
empresa está este ano com 
53 mil produtores associa-
dos, temos cerca um milhão 
de dólares no mato em in-
sumos, vamos injectar mais 
de 7 a 8 milhões de dólares 
nas compras” declarou o 
gestor destacando que dirige 
a “única empresa no mun-
do que tem acreditação nas 
duas directivas globais que 
ditam a prática do algodão, 
o cotton initiative e o cotton 
made in Africa, e somos uma 
caso de estudo por isso”.

Sobre o negócio Francisco 
F. dos Santos explicou que o 
sector do algodão consegue 
dar resposta a três coisas 
que são essenciais, e que são 
os dramas da agricultura na-
cional: necessidade de for-
mação, necessidade de insu-
mos e acesso a mercados.

Contudo, “tivemos que inter-
vir também em três outros pi-
lares: o comércio rural (esta-
mos a desenvolver uma rede 
de casas agrárias), estabelecer 
e facilitar serviços financei-
ros, e trabalhar na electrifi-
cação rural (sem energia não 
há desenvolvimento). Todos 
estes pilares, do nosso ponto 
de vista, são necessários para 
permitir o desenvolvimento 
da agricultura em si, não bas-
ta apenas trabalhar na agri-
cultura se não trabalharmos 
nestes todos factores que aca-
bam por ser determinantes”.

“Aqueles países que têm 
sucesso na agricultura 

fazem subsídios
fortíssimos”

O Administrador do Grupo
JFS que é agrónomo de for-
mação acredita que para o
sucesso do agro-negócio em
Moçambique mais do que a
agronomia é fundamental a
“sociologia e a antropologia”.

“Porque o nosso trabalho no
meio rural é essencialmente
de sociologia e antropologia,
perceber porque as pessoas
não aderem a algumas ques-
tões que parecem óbvias, e
as vezes as respostas são tão
simples que as vezes não con-
seguimos entender porque es-
tamos aqui em Maputo, muito
longe, apenas a ver estudos e
não temos a capacidade para
perceber quais são os facto-
res que determinam a adesão
das pessoas a tecnologia e as
soluções que muitas vezes até
estão disponíveis” declarou.

Com a experiência herda-
da dos mais de cem anos de
operação da empresa que di-
rige Francisco F. dos Santos
proclamou que “(...) na agri-
cultura parece que é proi-
bido falar-se de subsídios,
mas não tem nenhum mal
falar de subsídio ao com-
bustível, não tem nenhum
mal falar do subsídio ao pão.
Nós em Moçambique aceita-
mos o conceito de subsidiar
o consumo, mas parece que
quando se fala em subsidiar
a produção todos nós parece
que temos vergonha de falar
nisso. Mas isso meus amigos
é o que todo o mundo faz.
Aqueles países que têm su-
cesso na agricultura fazem
subsídios fortíssimos”.

“Se nós conseguíssemos 
retomar a indústria têxtil 

os nossos 40 milhões de
dólares de exportação 

virariam automaticamente
400 milhões”

O jovem Ferreira dos Santos
defende “que uma das ma-
neiras positivas de estimular
o desenvolvimento rural é
com injecção de dinheiro nas
regiões, no mato, é o que os
outros países fazem. Princi-
palmente quando os preços
caem os governos intervêm
e estabilizam os preços para
não ter um sub-sector tão vo-
látil e tão oscilante, quando
o preço está bom todas as
pessoas produzem quando
cai reduzem, por isso é que
tivemos um ano em que Mo-
çambique produziu 70 mil
toneladas, depois no outro
187 mil toneladas e depois
reduz novamente”.

“Não há nenhuma cadeia
de valor, não há nenhuma
indústria que sobreviva se
não tiver uma produção es-
tabilizada, não é subsidiar
por subsidiar mas subsidiar
para garantir uma funciona-
lidade e um volume mínimo
que nós precisamos para
operar. No algodão conse-
guimos fazê-lo, querendo,
sem custos administrativos
o que já não acontece com o
milho por exemplo. No nos-
so caso já temos um institu-
to, as empresas estão orga-
nizadas, os produtores estão
organizados toda operação
é controlada portanto nós
conseguiríamos implemen-
tar um sistema desses sem
custos” esclareceu.

Ainda sobre o potencial do
algodão, que Francisco F.

dos Santos diz não ser ouro 
branco nem petróleo, “é pro-
vavelmente o produto de 
Moçambique e do mundo 
com maior capacidade de 
agregação de valor. No mun-
do, tirando a indústria auto-
móvel, é a indústria que mais 
gera emprego. Porque temos 
produção agrícola, processa-
mento primário, fiação, te-
celagem, tinturaria, depois a 
confecção e só depois é que 
vem os retalhistas, portan-
to é uma indústria que tem 
uma capacidade de gerar 
valor brutal, pelo menos em 
dez vezes”.

O Administrador do Gru-
po JFS acredita que “se nós 
conseguíssemos retomar a 
indústria têxtil os nossos 40 
milhões de dólares de ex-
portação virariam automa-
ticamente 400 milhões, e por 
isso é que os países que pro-
duzem o algodão o protegem 
ao máximo, financiam o pre-
ço ao produtor”.

“Desvalorização da moeda 
veio ajudar, e muito a 

produção agrária”

O jovem Ferreira dos Santos 
questiona se existe outro veí-
culo para dinamizar a eco-
nomia rural do que injectar 
dinheiro na economia rural 
e deixou o repto ao Gover-
no de Filipe Nyusi. “Se Mo-
çambique decide agora que 
o algodão não é pago a 23 
meticais mas a 25, pagamos 
mais 3 meticais sem custos 
administrativos, não é preci-

so criar mais uma máquina 
para gerir fundos e contro-
lar, nós temos tudo isto mon-
tado. Porque não fazer, qual 
é o problema de pagar mais 
3 meticais ao produtor de 
algodão se quem está a com-
prar pão na cidade se calhar 
compra a menos 1 metical? 
Porque é que não fazemos a 
mesma coisa no meio rural 
e deixar que a liquidez do 
mercado traga o desenvolvi-
mento que nós precisamos”.

Para o empresário agrícola 
o momento até é oportuno 
pois “esta desvalorização 
da moeda veio ajudar, e 
muito a produção agrária. 
Nós em Moçambique desde 
2004 tínhamos uma moeda 
artificialmente valorizada, 
entendemos a razão, quere-
mos manter os 30 por cento 
da população urbana, que-
remos controlar a inflação 
para tornar os bens de con-
sumo mais acessíveis, todos 
nós queremos estar em so-

ciedade urbanas que fun-
cionem e não façam greves, 
mas isto veio com um custo 
pesadíssimo, é que retira 
uma competitividade brutal 
ao meio rural”.

“Quando assistimos agora a 
esta desvalorização da moe-
da houve uma reação muito 
positiva, porque os produ-
tos subiram todos e trouxe 
aumento da produção, por-
tanto atenção a questão da 
moeda”, alerta Francisco F. 
dos Santos.

Sri Lanka bloqueia redes sociais no meio de ataques de budistas contra mesquitas

A tensão aumentou entre as duas
comunidades no Sri Lanka no ano
passado, com alguns grupos bu-
distas de linha dura acusando os
muçulmanos de forçar as pessoas a
converterem-se ao Islão e a vanda-
lizar os sítios arqueológicos budistas.

A polícia decretou um toque de re-
colher indefinido no distrito de Kan-
dy, onde a violência se concentrou
desde domingo, após a morte de um
jovem budista em uma briga com
um grupo de muçulmanos.

Monges budistas atacaram mesqui-
tas e negócios pertencentes a mu-
çulmanos durante a noite, disseram 
residentes à Reuters na quarta-feira, 
mesmo depois que o presidente 
Maithripala Sirisena impôs emer-
gência por sete dias para controlar a
violência.

Alguns actos de violência foram ins-
tigados nas redes sociais, com pos-
tagens no Facebook ameaçando
mais ataques contra muçulmanos,
disse o governo.

O governo disse nesta quarta-feira 
que o Facebook, o Viber e o What-
sapp seriam bloqueados em todo o 
país por três dias.

O Sri Lanka ainda está a curar as feria-
das de uma guerra civil de 26 anos con-
tra os separatistas Tamil que terminou 
em 2009, com relatos de abusos de 
direitos humanos em ambos os lados.

Os muçulmanos representam 9 por 
cento dos 21 milhões de habitantes
da ilha.

O Sri Lanka desligou as redes de mensagens sociais, incluindo o Facebook, na quarta-feira
(07) para controlar a violência dirigida à minoria muçulmana do país, disseram autoridades,
mesmo depois da declaração de emergência na ilha de maioria budista.

que tinha como objetivo es-
timar a prevalência de HIV, 
hepatite B e hepatite C entre 
os usuários de drogas injec-
táveis, estimar o número da 
população que se injecta dro-
gas, identificar os comporta-
mentos de risco associados 
ao HIV e avaliar o acesso aos 
serviços de prevenção e cui-
dados de saúde.

Foram abrangidos homens e 
mulheres com idade igual ou 
superior a 18 anos, que nos 
últimos 12 meses anteriores 
ao inquérito trabalharam, 
residiram ou socializaram 
nas cidades em alusão, e que 
tivessem injectado droga 

sem prescrição médica ou
alguma vez na vida.

Os entrevistados forneceram
amostras de sangue para efei-
tos de testagem, bem como
efecturam testes rápidos de
HIV, hepatite B e hepatite C,
e obtiveram diagnósticos no
local da investigação.

Os anteriores inquéritos rea-
lizados em grupos específi-
cos no país foram em mulhe-
res trabalhadoras de sexo,
homens que fazem sexo com
outros homens, camionistas
de longo curso e trabalhado-
res moçambicanos nas mi-
nas da África do Sul.
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Por opção editorial, o exercício da liberdade de expressão é total, sem limitações,
nesta secção. As escolhas dos leitores podem, por vezes, ter um conteúdo
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@Verdade não recomenda a sua leitura a menores ou a pessoas mais sensíveis.
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Xiconhoca
LAM
Já dissemos, vezes sem 
conta, que a empresa Li-
nhas Aéreas de Moçambi-
que (LAM) não passa de 
uma verdadeira trapaça e, 
num país sério, o Governo 
já tinha tomado medidas 
com vista a encerrar as 
actividades dessa com-
panhia. Mais uma vez, 
as LAM cancelaram voos 
por falta de combustível, 
prejudicando centenas 
de passageiros. A descul-
pa usada pela empresa é 
de que houve ruptura de 
stock, mas felizmente a 
verdade foi reposta com 
informação dando conta 
que a companhia não tem 
efectuado pagamentos. É 
caso para dizer bando de 
Xiconhocas!

Filipe Nyusi
O Presidente da República, 
Filipe Nyusi, deve andar 
a consumir substâncias 
que estão a dar cabo da 
sua memória. Enchendo 
a boca, Nyusi disse que há 
ocorrência, no país, de ca-
sos de corrupção política 
envolvendo parlamenta-
res ou órgãos de comuni-
cação social, que aceitam 
favores de nacionais e/ou 
de estrangeiros, para co-
locar questionamentos ou 
perguntas cujas respostas 
visam satisfazer interes-
ses de grupos. O Chefe de 
Estado esqueceu-se de que 
há tamb’em os corruptos 
que aceitam dinheiro para 
não questionar o Governo 
da Frelimo e fazer pro-
pangadas em tudo quanto 
é canto.

Bancos comerciais
Os bancos comerciais que 
operam em Moçambique 
não passam de um bando 
de agiotas preocupados 
em sugar os moçambica-
nos. Um exemplo disso é 
que a Prime Rate do Sis-
tema Financeiro voltou a 
reduzir em Março, porém 
os bancos comerciais em 
Moçambique teimam em 
manter as suas altas mar-
gens por cada categoria de 
crédito que vendem obri-
gando os moçambicanos a 
pagar taxas de juro idên-
ticas às cobradas pelos 
agiotas. Está claro que os 
bancos, em conluio com o 
Governo da Frelimo, estão 
empenhado em empurrar 
os moçambicanos para a 
desgraça.

Tendo em conta os últimos acon-
tecimentos políticos, anunciados
com pompa e circunstância pelo 
Presidente da República, Filipe
Nyusi, e o líder da Renamo, Afonso 
Dhlakama, tudo indica que o mu-
nicípio de Nampula que, no próxi-
mo dia 14 do mês em curso vai às 
urnas, em segunda volta, para a 
eleição do presidente do Conselho
Municipal, poderá ser o último local 
no país onde, na história das muni-
cipalizações, vai ser eleito de forma
directa e pessoal um autarca. No 
entanto, sem nenhuma réstia de 
entusiasmo e, muito menos, novi-
dade, a campanha eleitoral decorre 
como se de um funeral se tratasse.

Nesta segunda volta da eleição in-
tercalar do presidente do Município
de Nampula, apenas Amisse Colo-
lo António, apoiado pela Frelimo,
e Paulo Vahanle, da Renamo, dis-
putam a liderança da maior autar-
quia do norte de Moçambique para 
os próximos cinco meses. Porém,
chama muita atenção o desânimo 
de todos intervenientes. É quase 

público e notório que os munícipes 
de Nampula, sobretudo os mem-
bros e simpatizantes dos partidos 
que acompanham as caravanas,
estão desmoralizados. Nem as ca-
pulanas, tampouco as camisetas e,
muito menos, o combustível que 
receberam são argumentos para
transformar a campanha eleitoral 
numa festa.

Na verdade, há razões mais do que
suficientes para esse comporta-
mento ou sentimento. Um dos pri-
meiros e principais aspectos tem a 
ver com as promessas vazias e ir-
realizáveis (olhando para o tempo
de governação) apresentadas pelos
candidatos. A título de exemplo, 
Vahanle, prometeu electrificar o 
mercado central como forma de
honrar os contribuintes dos cofres
municipais e melhorar as ruas da 
cidade através de uma reabilitação
de raiz. Por sua vez, Cololo prome-
teu melhorar o actual ambiente 
higiénico da urbe, criando comités
de lixo e a melhoria das condições 
em que se encontram as áreas com

impacto social, sobretudo infra-es-
truturas.

O segundo aspecto é relacionado 
com a falta de um plano concreto 
para os próximos cinco meses por 
parte dos candidatos, o que mostra 
a escassez de ideias. Felizmente, 
os “nampuleses” já se deram conta
de que tudo não passa de conversa
para boi dormir ou mais um engo-
do que vai criar rombo nas contas
públicas, enquanto a cidade de 
Nampula debate-se com proble-
mas relacionados com saneamen-
to do meio, transportes e vias de 
acesso em estado lastimável.

Obviamente, cada moçambicano
é livre de exercer o seu direito de 
voto, segundo a sua consciência e 
redemoinho das necessidades. En-
tretanto, é hipocrisia crassa acre-
ditar que a ida às urnas irá trazer 
mudanças para urbe nos próximos
meses. Portanto, no dia 14 de Mar-
ço, alguns “nampuleses” não vão
fazer mais do que cumprir um ridí-
culo ritual.

Votar ou cumprir um ritual?
averdademz@gmail.com
EditorialXiconhoquices

Falta de dinheiro 
para reassentar 
vítima da lixeira
É, na verdade, bastante revol-
tante a insensibilidade por parte 
do Governo da Frelimo em rela-
ção ao povo moçambicano que 
todos os dias paga com o suor do 
seu trabalho as mordomias do 
bando de impodutivo que dirige 
os destinos do país. Por exemplo, 
o Governo diz que está em curso 
um plano de reassentamento de 
1.750 famílias que se encontram 
nas cercanias da lixeira de Hu-
lene, na cidade de Maputo, num 
programa que está orçado em 
pouco mais de 99 milhões de dó-
lares norte-americanos. O mais 
caricato esse valor é menos do 
que o Executivo gastou na amor-
tização das dívidas contraídas 
ilegalmente. Na verdade, esse 
facto não surpreende, pois já é 
sabido o descaso do Governo 
da Frelimo em relação ao bem-
-estar dos moçambicanos.

Dívidas ilegais
O Governo moçambicano pros-
segue de Xiconhoquice em Xico-
nhoquice. Desta vez, sem antes
ter sido esclarecido os contor-
nos das dívidas ilegalmente
contraídas pelo Governo de
Guebuza, o ministro moçambi-
cano dos Negócios Estrangeiros
e Cooperação, José Pacheco, en-
cheu a boca para anunciar que
decorrem negociações com o
banco russo VBT para sanar as
dívidas ilegais. Essa Xiconho-
quice foi avançada durante a
visita do ministro dos Negócios
Estrangeiros da Rússia, Serguei
Lavrov. A intenção não deixa de
ser boa, mas o mais importante
ainda não foi esclarecido. Os
moçambicanos estão à espera
de ver responsabilizados os in-
divíduos envolvidos nessa me-
ga-burla que colocou um país
numa crise sem precedentes.

Falta de dinheiro 
para combate à 
corrupção
A desculpa de falta de dinheiro
é sempre invocada para justi-
ficar a incompetência do Go-
verno da Frelimo. A título de
exemplo, há quatro anos que o
Combate à Corrupção em Mo-
çambique é feito sem um Plano
Estratégico, o último findou em
2014 e a falta de dinheiro ditou
que o novo Plano só fosse lança-
do na última quarta-feira (07).
Na verdade, desde que Filipe
Nyusi assumiu a governação de
Moçambique que a corrupção
tem aumentado, assim o indica
a Transparência Internacional,
porventura relacionado com os
cortes orçamentais que a ins-
tituição que tem a missão de
combater este mal tem sofrido.
Na verdade, há falta de vontade
política em colocar fundos nas
instituições de combate à cor-
rupção porque o Governo da
Frelimo é constituído por um
bando de corruptos.

Jornal @Verdade

 A listeriose é uma infecção causada pela
bactéria “listeria monocytogenes”, que
pode provocar abortos em mulheres 
grávidas e a morte de recém-nascidos.
Fonte médica esclareceu ao @Verdade que a bactéria causadora da 
listeriose pode ser encontrada no solo, na água e em alguns animais,
incluindo aves e bovinos. Ao contrário de muitos micro-organismos, a
“listeria monocytogenes” pode crescer em temperaturas muito frias,
mesmo num congelador, embora não sobreviva a altas temperaturas, como 
cozimento ou pasteurização. De acordo com a Organização Mundial da
Saúde, a África do Sul sofre o maior surto de listeriose registado no mundo.
hƩ p://www.verdade.co.mz/tema-de-fundo/35/65104

Adelino Magombe
Obrigado ao jornal. Mas
sou da opinião de que

podiam ter indicado os tais
alimentos processados, pois existem
vários. Assim a informação fi cava
mais acessível ao cidadão comum ... · 
1 dia(s)

Franchelone Appollo Granz
wors, vienas, polony,

salsicha, leite, etc ·  4 h
Albino Deolinda SebasƟ an
AQ na Africa de sul. Ja tem
180 pessoas an  gido pelo 

este bacteria... E 120 pessoas k ja
morreram pelo este acto... Sao casus
k os sul africanos k luntam pelo este
acto. E tenho a serteza deki ha
Mozambicanos k vao apanhar nas
lixeiras pra poder vender em moz...
ja vim uns avirem cm palony, Rachel,
carne de porco e MUITO mas... Pork
os armazem ja comexaram a re  rar
est  po... · 5 h

Fernandinho Alberto 
Alberto ok, os q ja 
compraram em 

qan  dade? pode dar animais? nao 

entndo bem? e virus ou bacteria? · 
18 h

Renato Silva E cuidado
com a carne brasileira.
Aqui, na terra da

corrupção, empresas pagam para
laboratórios e órgãos fi scais
sanitários para fazerem “vista
grossa” e deixar passar coisa que
eles jamais dariam, para seus fi lhos 
comer. · 1 dia(s)

Merlindo Jacinto Manjate
Boa alerta meu caro · 1 dia(s)

Renato Silva Joga “Friboi” e 
“JBS Foods” no Google pra

você ver os escândalos. Eu já não
como carne, estou aderindo ao
vegetarismo. Mas se fosse pra
con  nuar comendo carne, eu iria 
caçar ou criar os animais que fosse
comer. Não se pode mais confi ar 
nessas empresas. Meu país é rico,
mas corrupto e o povo é muito
ignorante. · 1 dia(s)

Araújo Abdula eu tenho
alguns videos por isso nao

ligo muito nas carnes · 1 dia(s)

Oceano Pacífi co O
presidente Cyria 
Ramapossa ja tem uma 

nova empresa que ira produzir estes
alimentos, e assim ele nao ker 
nenhuma copi  çao na sua produçao, 
é com essa razao ki andam inventar
xtorias. Gentes vamos processar
rápido. Todos africanos no poder sao 
bandidos. · 22 h

Eduardo Mendes Meláço
Podem crer meus amigos. 
Xtamos quazi no fi m do 

mundo. Isso ja nao é normal phaahh. · 
1 dia(s)

Antonio Carlos Pinto 
Ferreira Seria bom 
aconselhar as pessoas a 

fritarem tudo. · 1 dia(s)
Paulo Ndaluza yuuiiiiiiiiiii 
esta cheio de doença · 1 
dia(s)

Bernardo T Tchiwila Singu
É sempre África! Miux · 1 
dia(s)

Nizardo Amandio Mbalane
Muito importante · 22 h

Anildo Ragaff 
Entao podemos comer
e so levar ao fogo. · 23 h

O Carlos Mavuie BACTÉRIA 
NÃO VÍRUS COMO DISSE O 
PAÍS · 1 dia(s)

Manuel Inacio Paulino 
Joaquim AFINAL È UMA 
BACTÉRIA OU VÍRUS???? · 1 

dia(s)
Manuel Lino Roya Eh 
bactéria. · 1 dia(s)

Pedro Francisco Damiao Uma
uma bactéria gran posi  va! 

Sei porque fi cou assim confuso.
Apanhaste a no  cia pela STV! · 23 h
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Por opção editorial, o exercício da liberdade de expressão é total, sem limitações, 
nesta secção. As escolhas dos leitores podem, por vezes, ter um conteúdo 
susceptível de ferir o código moral ou ético de algumas pessoas, pelo que 
o Jornal @Verdade não recomenda a sua leitura a menores ou a pessoas mais 

sensíveis. As opiniões, informações, argumentações e linguagem utilizadas pelos participantes nesta secção não reflectem, de algum modo, a linha editorial ou o trabalho jornalístico do @Verdade.
Os que se dignarem a colaborar são incentivados a respeitar a honra e o bom nome das pessoas. As injúrias, difamações, o apelo à violência, xenofobia e homofobia não serão tolerados.

Diga-nos quem é o Xiconhoca desta semana. Envie-nos um E-MAIL para averdademz@gmail.com, por WhatsApp: 84 399 8634 ou um BBM (pin 2B04949C).

“Os estudantes finalistas de
medicina tinham, por força do
Decreto 58/2004, um contrato,
através do qual prestavam
serviços ao sistema e em troca
recebiam um subsídio. Notá-
mos que os estudantes não se
entendiam devido à decisão.
Daí decidimos dar mais uma
semana para pensarem me-
lhor no que querem. A partir
da segunda-feira, o estudante
que não se fazer ao estágio
será considerado faltoso e
pode não fazer o curso. Com
ou sem subsídio o estágio é
obrigatório”, Moshin Sidat

“Se estudaram cinco anos sem
subsídios, porquê não podem
aguentar mais um ano e ter-
minar a formação? Não sei,
eles é que sabem, mas o meu
apelo é que reflictam devida-
mente nisto, visto que a vida
profissional deles no futuro é
que está em jogo. É verdade
que são os profissionais que
atendem os doentes e nós so-
mos auxiliares, mas, na maio-
ria das vezes, os profissionais
passam mais tempo nas clí-
nicas e deixam os doentes a
cargo dos estagiários e pedem
para serem chamados em
caso do problema ultrapassar
o estagiário. Fazemos grande
parte do trabalho”, idem

“A OMM não pode intervir,
mas está solidária com o gru-
po de estudantes estagiários.
Os estudantes não podem
ser sacrificados por irres-
ponsabilidades alheias, eles
merecem o subsídio porque
é um direito. (...) O MISAU,

a Faculdade e os estudan-
tes devem sentar à volta da
mesma mesa e encontrar so-
luções”, Eugénio Zacarias

“Este subsídio deve ser supor-
tado pelo Orçamento do Es-
tado (OE), no entanto, devido
à exiguidade orçamental do
OE, as despesas vinham sen-
do suportadas na sua maio-
ria pelos fundos de parceiros.
Dos encontros havidos com
a Faculdade de Medicina da
UEM entendemos que não,
pois foram encontradas ao ní-
vel desta faculdade, medidas
alternativas para esta situa-
ção”, MISAU

“No contexto da crise, o gru-
po fiel à liderança do partido
(MDM) procurou inviabilizar
a acção governativa do pre-
sidente Amurane em alguns
bairros, apelando à desobe-
diência às autoridades muni-
cipais. Ora, esta cisão a nível
da base, obviamente, enfra-
queceu a capacidade mobili-
zadora das estruturas de base
do MDM não só para o partido
como também para o voto em
geral. Num contexto duma
visível popularidade do edil,
o seu assassinato acabou des-
mobilizando uma parte im-
portante dos munícipes não
só em relação à política, como
também a uma eventual elei-
ção. (...)”, IESE

“Sem Amurane, Nampula não
terá eleições ou não haverá
eleições aqui em Nampula,
preferimos morrer. “Na ver-
dade, o município de Nampu-

la, como aliás a quase totali-
dade dos 53 municípios de 
Moçambique, é constituído 
por zonas municipais com ca-
racterísticas diferentes: umas 
mais urbanizadas que outras 
e outras ainda, literalmente, 
rurais onde o serviço muni-
cipal de recolha de resíduos 
sólidos nunca existiu”, idem

“Temos o projecto de Descen-
tralização incorporado na 
Proposta de Lei de Revisão 
Pontual da Constituição da 
República de Moçambique 
depositado na Casa do Povo. 
A aprovação (...) será um su-
cesso para a Democracia mo-
çambicana. Esperamos que 
tudo saia bem desta vez e que 
antes do fim do mês de Maio 
o Parlamento moçambicano 
aprove”, Ivone Soares

“Se nos lembrarmos que há 
três anos atrás poucos que-
riam dar ouvidos a discussão 
sobre a Descentralização e 
até pessoas chegaram a cha-
mar o nosso Presidente de be-
licista, acusando-o de preten-
der dividir o país por exigir a 
Descentralização, hoje a nar-
rativa é completamente dife-
rente. Já surgem vozes pro-
pondo melhorar a proposta 
existente. Aquele período da 
nossa história mostra como 
é que os grandes homens do 
mundo se revelam fazendo 
coisas que para uns são im-
pensáveis, mas cujos resulta-
dos são um ganho para todo 
um povo”, idem

 “Nós moçambicanos temos 

de saudar este acordo e a pos-
tura do presidente da Rena-
mo e do presidente Nyusi por 
terem chegado a um acordo 
porque podiam não ter che-
gado. Agora, quanto ao con-
teúdo do acordo, há pontos de 
avanço e de retrocesso. A elei-
ção dos governadores provin-
ciais é um avanço, apesar da 
modalidade não ser a melhor 
porque, da mesma maneira 
que o presidente da República 
e do município são eleitos por 
voto directo, não faz sentido 
que o governador seja indica-
do pela bancada maioritária”, 
Manuel de Araújo 

“Eleger pessoas, via lista, que 
tu nem sabes quem são, para 
depois chegar alguém dizer, 
por exemplo, que “eu vou es-
colher o último da lista para 
ser o presidente do muni-
cípio”, é aldrabar o povo. É 
uma subversão do propósito 
do legislador porque a ideia 
da legislação é descentrali-
zar e descentralizar signifi-
ca devolver o poder ao dono 
original que, em democracia, 
é o povo. Cabe ao presidente 
Nyusi e à Frelimo explica-
rem ao povo moçambicano 
por que eles não querem que 
os edis sejam eleitos directa-
mente. Porquê a Frelimo não 
confia no povo?”, idem

“Digo com todo o respeito que 
o STAE pecou e cometeu vá-
rios erros, de propósito, para 
prejudicar também o candi-
dato do MDM, mas o MDM 
não perdeu por causa disso, 
perdeu por si próprio, pelos 

erros que cometeu da forma 
como geriu o dossier Amura-
ne. A história repetiu-se e se 
nós tivéssemos sido menos ar-
rogantes e se tivessem ouvido 
o nosso conselho, nem tería-
mos eleições intercalares em 
Nampula e Mahamudo Amu-
rane estaria vivo e, portanto, 
teríamos evitado este cenário 
todo, mas há pessoas que não 
sabem ouvir e quando as pes-
soas não sabem ouvir, depois 
há uma factura. Agora, depois 
não podem negar essa factura 
porque toda a decisão que um 
Homem toma na vida tem um 
preço”, ibidem

“Alguns agentes da PRM 
continuam a brindar-nos 
com situações de tratamen-
to degradante e maus tratos, 
bem como de uso excessivo 
da força, algumas vezes ba-
leando cidadãos indefesos, 
alegadamente criminosos 
que confrontam a polícia”, 
Flávio Menete

“Não posso deixar de me refe-
rir à situação de sobrelotação 
dos estabelecimentos prisio-
nais, com pouco mais de um 
terço em prisão preventiva e 
um número considerável de 
reclusos condenados por pe-
nas até dois anos. Em alguns 
destes estabelecimentos os ní-
veis de sobrelotação são tais 
que os reclusos fazem escala 
para dormir, visto que não po-
dem dormir todos simultanea-
mente. Esta é uma situação 
grave e desumana, carecendo 
de medidas corajosas e urgen-
tes de quem de direito”, idem

Jornal @Verdade

 O Governo de Filipe Jacinto Nyusi, 
que prometeu construir 35 mil 
novas habitações para os moçambicanos até 2019, edifi cou zero 
casas em 2017, ano em que também foi incapaz de demarcar 
sequer um único talhão infra estruturado para o seu “patrão”.

hƩ p://www.verdade.co.mz/tema-de-fundo/35/65074

Khossa Mafanissani Aí 
está mais uma prova de
que a Polí  ca é

sinônimo de men  ra em 
Moçambique, não sei noutros 
países. A campanha polí  ca 
deveria ser marke  ng do 
produto que cada par  do é
capaz de produzir e fornecer aos 
seus apoiantes. Se prometeram 
estas casas até ao tempo 
referido, teria se pedido o 
projeto onde  vesse as zonas a 
construir, o custo das mesmas, a
disponibilidade fi nanceira, as

condições de pagamento para os 
alocados... Agora faço a minha
questão aos que depositaram os
seus votos neste par  do e no seu 
candidato, o que vão fazer 
agora? Porque foram enganados! 
· 1 dia(s)

Zex Micre Micre Entre
palavras e açoes ha
uma grande lacuna. A 

culpa é daqueles q acreditam 
cegamente nas men  ras. Na
Biblia, essas pessoas sao 
chamados de tolos, ou malucos · 
2 dia(s)

Sacim Adal Reclamam 
apontam defeitos mas 
nas próximas eleições 

são os primeiros nas fi las de 
votação para escolher as mesmas 
cha  ces! · 2 dia(s)

Gil Juliao Guiliche Alguém
é pago para desviar votos 

· 2 dia(s)

Horacio Mavila Nós ja
xtamos habituados as
promessas enganosas

do governo da Frelimo. · 2 dia(s)

Fernandinho Alberto 
Alberto alias,ha um
ditado diz asim ”a

men  ra tem pernas curtas ”fi m
da sitaCao, antes d falar pense. · 
1 dia(s)

Zex Micre Micre
Problema nossos 
governantes nao sabem 

prometer. Pra ganhar votos, 
prometem muitas coisas, mesmo
sabendo que o Pais ja a  ngiu o 
limite da divida externa! Quando

chegam no fi nal do mandato sem 
fazer nada, começam desculpar-
se dizendo: “O governo sta 
trabalhar so que o pais é 
grande.” Mas quando prome  am 
construir 35 mil habitaçoes, o 
nosso pais  nha a superfi cie de 
100 metros quadrado? Quando é 
que o Pais fi cou grande? A 
superfi cie do nosso Pais cresce a
cada dia que passa? É preciso
primeiro parar, pensar e depois 
prometer porque nao sao 
crianças que votam mas sim,
adultos, e enganar adulto nao é
facil!!! · 1 dia(s)

Khossa Mafanissani
Ainda temos 1ano e 9 
meses, talvez quer

trazerem casas já feitas so 
faltando mobília. Mais uma
brincadeira deste sr! · 1 dia(s)

Francelino Orlando 
Ringe Polí  ca barrata
da Frelimo, se engana 

quem con  nua votando nesses
vira-latas · 2 dia(s)

Bazuca Mugwande Nos
ja habituamos a frelimo 
quando promete nao 

cumpre · 2 dia(s)

Joao Joao Guerra Assim
nas proximas eleicoes
vai fazer campanha a

prometer oque? · 2 dia(s)

Fernando Elias Nada
novo · 2 dia(s)

Caseiro Caseiro 
Mlambo Mlambo Assim 
o povo é pra viver 

debaixo da ponte? · 2 dia(s)

Nacer Rungo Rungo Ta 
difi cil · 2 dia(s)

Teles Mireche país de 
bananas · 1 dia(s)

Kadinho KuƟ  Ser
polí  co é querer ser 
imaculado num bordel. 

· 2 dia(s)
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Juízes de instrução 
criminal acusados 
de legalizar 
prisões ilegais

Segundo acusada a Ordem dos Advoga-
dos de Moçambique (OAM), determina-
dos juízes de instrução criminal “legali-
zam prisões ilegais”, por isso, apela aos 
cidadãos, aos advogados e ao Ministério 
Público (MP) a tomarem diligências com 
vista a responsabilizar criminalmente os 
policiais que prendem gente sem man-
dado judicial e fora do flagrante delito.

Aquela instituição, cuja uma das atribui-
ções é defender o Estado de Direito, di-
reitos, liberdades e garantias individuais 
e colaborar na boa administração da 
justiça, entende que, relativamente às 
prisões preventivas, “continuamos com 
situações de aplicação abusiva. Estra-
nho é que entre os juízes de instrução 
criminal há que legalizam prisões ilegais, 
o que é, de todo em todo, inaceitável”.

O bastonário da OAM, Flávio Menete, 
considera que as anomalias e os abusos 
que ainda estorvam o bom funciona-
mento das autoridades que lidam com 
os processos de prisão preventiva não 
só são intoleráveis, como também fere, 
gravosamente, o número 1 do artigo 59 
da Constituição da República, que esta-
belece que “...ninguém poder ser pre-
so... senão nos termos da lei”.

A situação parece de tal sorte caricata, 
pois Flávio Menete chegou a apelar às 
vítimas de prisão ilegal, bem como aos 
advogados e magistrados do MP, para 
agirem no sentido de desencadearem 
processos de responsabilização crimi-
nal dos agentes da Polícia da República 
de Moçambique (PRM) que prenderem 
sem mandado judicial, quando não seja 
em flagrante delito.

Contudo, “constatamos muitas melho-
rias no tratamento oferecido aos réus 
nas audiências de julgamento, que já 
não são obrigados a responder de pé, 
muitas vezes durante horas. Temos de 
continuar a lutar para que os juízes que 
continuam relutantes permitam que os 
réus respondam sentados, quanto mais 
não seja em consideração ao princípio 
da presunção de inocência”, disse o 
bastonário.

Falando numa sala cheia de profissio-
nais da área e da administração da justi-
ça, durante a abertura do ano judicial, na 
última quinta-feira (01), Flávio Menete 
afirmou que, “muito sinceramente, não 
tem qualquer justificação plausível” a 
falta de celeridade processual e a mar-
cação de audiências de julgamento para 
a mesma hora, em desrespeito pelos 
utentes dos tribunais e demais actores 
do sistema de administração da justiça.

O cumprimento dos prazos
de prisão preventiva em
Moçambique persiste a ser
pontapeado e mantém-se
ainda menos favorável a
quem por alguma razão
encontra-se a contas com a
justiça.

Ordem dos Advogados de Moçambique decepcionada 
com a (dis)função do SERNIC

Em 2017, aquando da abertura
do ano judicial, “referimos que
estávamos satisfeitos com o fac-
to de se ter finalmente criado
um serviço autónomo da PRM
[referia-se ao SERNIC], vocacio-
nada para a investigação cri-
minal. Ficámos convencidos de
que o SERNIC estava a funcio-
nar, mas, para o nosso espanto,
a instituição quase que só tinha
nomeado o director-geral e o di-
rector-geral adjunto”, sendo que
apenas “em Fevereiro de 2018
foi nomeado o primeiro grupo
de dirigentes”, disse o bastoná-
rio da OAM, Flávio Menete.

De facto, só no dia 22 de Feve-
reiro é que o ministro do Inte-
rior, Jaime Basílio Monteiro,
empossou novos quadros de di-
recção, entre directores nacio-
nais, provinciais e chefes de de-
partamentos de nível central. O

acto aconteceu mais de um ano
depois da criação daquele pú-
blico de investigação e auxiliar
da administração da justiça.

Face a esta situação, Flávio
Menete deixou as seguintes
perguntas: “afinal com quem é
que o director-geral do SERNIC
contou em 2017? A instrução
preparatória e as diligências”
inerentes a este órgão “eram
efectuadas pela PRM? Se sim,
que poderes tinha a PRM para
tanto e qual a validade dos ac-
tos de agentes da PRM quando a
competência é atribuída por lei
ao SERNIC?”

A corporação de causídicos
queixa-se igualmente do facto
de, no que diz respeito à pro-
moção do acesso à justiça, o
SERNIC, o Serviço Nacional Pe-
nitenciário (SERNAP) e a PRM

terem ignorado, há um ano, o
pedido de assinatura de memo-
randos de entendimento para
definir as regras a seguir nessa
matéria.

Os vidros escuros são “um 
falso problema”

Relativamente à promoção do
respeito pela legalidade, a OAM
considerou, também, que a
PRM promoveu uma campanha
gratuita e ilegal de remoção de
películas dos vidros com vidros
escuros. E, sem “qualquer fun-
damento legal”, aplicava mul-
tas (...).

“Se fosse proibido ter os vidros
escuros”, o Instituto Nacional
dos Transportes Terrestres
(INATTER) “não teria prepa-
rado uma 

A Ordem dos Advogados de Moçambique (OAM) mostra-se equivocada por pensar que o
Serviço Nacional de Investigação Criminal (SERNIC) funciona devidamente, uma vez que,
até fi nais de Fevereiro passado, enfrentava falta de quadros na sua estrutura, o que deixa 
muitas interrogações em relação à sua presteza e efi cácia na instrução preparatória e às 
diligências que deviam ser da sua competência, mas que foram efectuadas pela Polícia da
República de Moçambique (PRM), a qual tem sido desacreditada por alegadamente realizar
detenções arbitrárias.

Numa altura em que o Governo de Filipe Nyusi tenta diluir no seu defi citário Orçamento
do Estado as mais valias obtidas no negócio entre a Eni e a Exxon, o Professor Doutor
Rogério Zandamela provocou os jovens moçambicanos a entrarem “no debate sobre como
criar um fundo de riqueza nacional” para “que a utilização das receitas resultantes da
exploração dos recursos naturais não renováveis não constitua uma decisão exclusiva
dos formuladores de política económica”.

Zandamela provoca jovens moçambicanos para não 
deixarem decisão do uso das receitas da exploração 
dos recursos naturais nas mãos dos políticos
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O Governo de Filipe Nyusi in-
cluiu nas receitas do seu Orça-
mento de Estado (OE) de 2017 
os 20,9 mil milhões de meticais 
de mais-valias provenientes da 
transferência de 25 por cento 
da participação na Área 4 da 
Bacia do Rovuma pela Eni para 
a Exxonmobil, no entanto o 
mesmo montante foi contabili-
zado pela Autoridade Tributá-
ria na sua arrecadação do mês 
de Janeiro de 2018.

Quiçá vendo a tentativa do 
Executivo de diluir as mais-
-valias nas deficitárias con-
tas públicas e gasta-lo numas 
das inúmeras prioridades ou 
em situações de emergência 
existentes Rogério Zandamela 
reabriu o debate sobre o que 
Moçambique deve fazer com 
as receitas provenientes da in-
dústria extrativa.

“Considero que o primeiro 
grande desafio passa por in-
tegrar a sociedade civil, com 
especial destaque para as ca-
madas mais jovens, no debate 
sobre como criar um fundo de 
riqueza nacional que permita 
transformar os ganhos obtidos 
pela exploração dos recursos 
naturais não renováveis em ge-
ração de recursos renováveis”, 
disse o Zandamela na sua pri-
meira aula de sapiência numa 
Universidade moçambicana.

Diante de uma plateia de futu-
ros professores a quem reve-
lou ter começado a sua carrei-
ra como académico e ter sido 
“um estudante profissional” o 
Governador do Banco de Mo-
çambique chamou atenção de 
que é “fundamental que a uti-
lização das receitas resultan-
tes da exploração dos recursos 
naturais não renováveis não 
constitua uma decisão exclusi-
va dos formuladores de políti-
ca económica, usada para re-
solver necessidades imediatas, 
mas sim que seja um reflexo 
das intenções das diferentes 
esferas da sociedade civil e das 
comunidades de onde esses re-
cursos são extraídos.”

“Assumam que é vosso 
direito exigir um maior 

rigor e disciplina dos actuais
formuladores de políticas 
na utilização das receitas 

de exploração dos recursos
naturais”

“E, neste aspecto, quero insistir
que vocês, jovens, devem come-
çar a criar agora uma massa crí-
tica activa, sonante e capaz de
exigir uma maior participação
no processo de definição das re-
gras que vão ditar a utilização
das receitas da exploração dos
recursos naturais e na escolha
do modelo de desenvolvimen-
to mais adequado para o nosso
país, que ainda tem muitas ne-
cessidades básicas por resolver,
mas que tem também de garan-
tir riqueza para as gerações vin-
douras”, desafiou Zandamela.

Formado primeiro na Universi-
dade Católica, na Itália, com pas-
sagem pela Sorbone, na França,
e com PHD tirado na Universi-
dade John Hopkins, nos Esta-
dos Unidos da América, Rogério
Zandamela enfatizou a necessi-
dade dos jovens moçambicanos
apropriarem-se do seu futuro,
“iniciando agora um trabalho
árduo de monitoria activa dos
processos de formulação de po-
líticas, de modo a certificar que
os vossos interesses estejam re-
flectidos nas medidas de política
a serem implementadas.”

“Assumam que é vosso direito,
na qualidade do futuro deste
país, exigir um maior rigor e dis-
ciplina dos actuais formuladores
de políticas na utilização das
receitas de exploração dos re-
cursos naturais, garantindo que
estes ganhos sejam usados para
a construção de infra-estruturas
prioritárias para o país, para
a geração de capital humano,
através de investimentos na edu-
cação e tecnologias, que elevem
cada vez mais a produtividade da
força de trabalho e promovam a
criação de recursos renováveis”
explicou o Governador do ban-
co central acrescentando que só
“assim é que se poderá atingir
uma transformação da estrutura
produtiva da economia e gera-
ção de ganhos e oportunidades
para as gerações vindouras.”

“Actual ambiente de negócios 
é mais orientado para os

grandes projectos”

Rogério Zandamela recordou
com saudade dos seus tempo de
universitário, “foram certamen-
te os anos mais felizes da minha
vida (...) porque é um mundo
onde a gente pensa, debate, pro-
cura a verdade e temos tempo
para pensar. O académico, tanto
como professor ou aluno, pode
dar-se ao luxo de pensar, onde a
variável tempo não lhe pressio-
na tanto como um operador de

políticas onde o tempo é pratica-
mente não existente”.

Na sua introdução Zandamela 
notou que existem em Moçambi-
que tantos pobres como haviam 
em 1996, cerca de 12 milhões, 
que a desigualdade da distri-
buição do rendimento assim 
como o produto interno bruto 
per capita também quase não 
mudaram ao longo das últimas 
duas décadas, e que a estrutura 
económica praticamente não se 
alterou, com a excepção da in-
dústria extrativa e dos serviços 
financeiro justamente por causa 
dos grandes projectos.

Na óptica de Rogério Zandame-
la o “actual ambiente de negó-
cios é mais orientado para os 
grandes projectos, cuja pujança 
financeira e capacidade de ne-
gociação lhe permite aceder aos 
regimes especiais, que facilitam 
as suas operações, enquanto o 
remanescente segmento empre-
sarial lida com um ambiente de 
negócios pouco desenvolvido e 
com vários constrangimentos.”

“Temos que melhorar o
ambiente de negócios para 

permitir abrir empresas
todos os dias e também

fechar”

Questionado por um jovem 
estudante sobre que políticas 
e incentivos deveriam existir 
para que a maioria das Peque-
nas e Médias Empresas em vez 
de se concentrarem no sector 
terciário voltassem-se ao sector 
primário da economia Rogério 
Zandamela aproveitou para 
questionar o actual as opções 
económicas que têm sido toma-
das pelos governantes. 

“(...) Nós logo depois da inde-
pendência fizemos uma opção 
socialista, uma presença do Es-
tado em todo lado, um Estado 
produtor, um Estado que dis-
tribui, um Estado relativamen-
te assistencialista, com o andar 
do tempo o país mudou e com 
o conceito de empresa dentro 

desse Estado não é o conceito 
que temos de ter, e muitas vezes 
noto no debate de comentadores 
que não houve essa mudança de 
paradigma. As pessoas pensam 
empresa empresa mas ainda há 
a mentalidade do antigamente 
da empresa que nunca deve de-
saparecer, da empresa que deve 
ter o apoio do Estado em subsí-
dios”, questionou.

“O capitalismo que nós optamos, 
que é a economia liberal, ele tem 
as suas vantagens mas também 
tem as suas desvantagens. As 
empresas na América abrem 
e fecham todos os dias, bancos 
pelo mundo fora fecham, é tão 
fácil. Aqui houve barulho quan-
do tentamos fechar dois bancos, 
mas francamente eu não tenho 
problemas. Se um banco pára de 
cumprir o seu papel na socieda-
de dentro do plano de negócios 
combinado tem de fechar, não 
vamos prejudicar a maioria da 
sociedade com subsídios para 
fazer subsistir um banco que 
não tem razão de ser do ponto 
de vista da sociedade, só para 
privilegiar interesses de poucos, 
porque a empresa fechar. Eu não 
tenho problemas de consciência 
sobre isso”, declarou o Professor 
Doutor hoje Governador do BM.

Zandamela considera que o pa-
pel do Estado “é criar um am-
biente de negócios favorável 
para que empresas novas que 
queiram trabalhar entrem. Não 
podemos aceitar que empresas 
se instalaram, que pouco valor 
agregado trouxeram para a so-
ciedade, se envolvam com toda 
uma série de interesses e grupos 
para impedir que novas empre-
sas entrem, não querem con-
corrência, querem subsídios do 
Estado, um Estado que não tem 
dinheiro, onde é que nós vamos 
parar? É este o conceito de em-
presas que queremos na nossas 
sociedade? Se não é temos que 
melhorar o ambiente de negó-
cios para permitir abrir em-
presas todos os dias e também 
fechar aquelas que já não estão 
a cumprir a sua missão, é esse o 
fundamento”.

Subiu para 38 número de mortos na Europa devido a onda de frio

O maior número de vítimas foi registado na 
Hungria, onde 21 pessoas morreram entre 
domingo e ontem, informou hoje a ONG Fó-
rum Social Húngaro.

“A maioria das vítimas eram pessoas doentes 
e idosas, assim como pessoas que viviam na 
miséria”, indicou a ONG, que detalhou que a 
maior parte delas morreu dentro de casa por 
falta de aquecimento.

Na República Checa, oito pessoas morreram 
nos últimos dias por causa do frio, cinco de-
las ontem, informou a imprensa checa.

As temperaturas mais baixas do país foram 
registadas nos Montes Metalíferos, no no-
roeste do país, onde o termómetro chegou 
a -25,2 graus.

Quatro pessoas morreram na Eslováquia, 
enquanto na Roménia foram contabilizadas 
outras duas mortes por causa do frio.

Nesse país, o mau tempo obrigou as auto-
ridades a tomarem medidas como o fecho 
das escolas na capital Bucareste e em outras 
cidades. Além disso, a estrada entre a capi-
tal romena e a cidade costeira de Constança 
teve que ser fechada, à semelhança de ou-
tras dezenas de estradas.

Segundo a polícia romena, mais de 100 liga-
ções de comboio e 15 voos também foram 
canceladas.

Na Sérvia, duas pessoas morreram de hipo-
termia por causa da onda de frio que afecta 
esta semana o país, que registou hoje tem-
peraturas de 24 graus abaixo de zero. Dois 
homens, de 49 e 75 anos, respectivamente, 
foram encontrados mortos em diferentes 
pontos do leste do país.

Na Eslovénia, um homem morreu de frio na 
quarta-feira em Maribor, ao ficar inconscien-
te após cair no chão do quintal da sua casa, 
para onde tinha saído para cortar lenha, in-
formou a agência “STA”.

Outro homem, de 79 anos, foi encontrado 
em estado grave por hipotermia na mesma 
cidade. No nordeste do país, onde fica Mari-
bor, as temperaturas continuam abaixo dos 
20 graus negativos.

De acordo com as últimas previsões, a tem-
peratura deve começar a subir a partir do fim 
de semana.

Pelo menos 38 pessoas morreram no decorrer da última semana nas regiões central e sudeste da Europa devido à onda de
frio que marcou temperaturas de até -25 graus centígrados.

proposta de decreto para intro-
duzir essa matéria no Regula-
mento do Código da Estrada”.

De acordo com Flávio Menete, 
os vidros escuros são “um falso 
problema”, porque não são eles 
a causa da criminalidade, nem 
é por causa deles que os autores 
não são encontrados”.

Sobre este assunto, o bastoná-
rio terminou o assunto identifi-
cando um problemas reais mas 
ignorando pelas autoridades.

Se o INATTER quiser “saber de 
uma situação que constitui ver-
dadeira alteração das caracte-
rísticas dos veículos, que cuide 
de verificar se as viaturas que 
passaram a ser movidas a gás 
averbaram tal facto nos respec-
tivos livretes, pois essa sim, é 
uma característica definida por 
lei e que não pode ser alterada 
sem que as autoridades compe-
tentes averbem”, disse Menete.
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Sul-africano 
morto e outro 
detido na 
província de
Maputo por caça 
furtiva

O recente caso aconteceu numa 
área de conservação, no posto ad-
ministrativo de Ressano Garcia, no 
distrito de Moamba. A Polícia da Re-
pública de Moçambique (PRM), que
removeu o cadáver do malogrado, 
não revelou a identidade deste.

O cidadão que contraiu ferimentos 
num dos braços, em consequência
de disparos quando tentava fugir
dos fiscais daquela área de conser-
vação, confessou o seu envolvimen-
to no acto e declarou que não era a 
primeira vez que invadia a zona para 
abater animais tais como gazela,
leopardos e outros supostamente 
para o consumo.

O visado, que se identificou pelo 
nome de Themba M., disse que ele 
e amigo alvejado mortalmente são 
provenientes de Mpumalanga. A 
opção pelas áreas de conservação 
moçambicanas, segundo argumen-
tou, deve-se à alega fraqueza na 
segurança.

O Comando Distrital da PRM na 
Moamba disse que o finado e o 
sobrevivente faziam parte de um 
grupo de caçadores furtivos que, 
após ser descoberto, empreendeu 
uma fuga.

Refira-se que, a 24 de Fevereiro pas-
sado, pelo menos 104 abutres de 
espécies em perigo de extinção fo-
ram deliberadamente envenenados
por um caçador furtivo, no povoado
de Tombine-Sabié, no distrito da 
Moamba, província de Maputo.

Trata-se de 87 aves de dorso bran-
co e 17 com capuz. A chacina acon-
teceu na localidade de Mbashene e 
o indiciado, identificado pelo nome 
de Nelson Palate Machel, de 62 
anos de idade, já está a contas com 
as autoridades policiais.

Os fi scais da Polícia de
Protecção dos Recursos
Naturais e Meio Ambiente
mataram um suposto
caçador furtivo de
nacionalidade sul-africana
e detiveram outro da
mesma origem, durante
uma alegada troca de
tiros, na semana passada,
na província de Maputo,
onde, há poucos dias, um
outro presumível caçador
furtivo caiu nas mãos das
autoridades, acusado de
envenenar mortalmente 104
abutres protegidos por lei.

Cólera faz quatro mortos em Nampula e Cabo Delgado

Os casos a que se refere a
chefe daquela instituição do
Estado, Lorna Gujral, ocorre-
ram de 01 de Janeiro a 25 de
Fevereiro passados, no dis-
trito de Memba e nas cidades
de Nampula e Pemba.

Em Nampula, a doença
eclodiu em dois pontos: o
primeiro foi no distrito de
Memba, onde foram diag-
nosticados 87 doentes e dois
óbitos.

O segundo foi na terceira
maior urbe do país, onde
houve 232 pacientes mas, fe-
lizmente, sem mortes, disse
a nossa fonte.

Na cidade de Pemba, as auto-
ridades de saúde registaram
322 casos e dois mortos. 

Há dias, nesta parcela do
país, o governador de Cabo
Delgado, Júlio Paruque, de-
plorou a eclosão da cólera e
instou as autoridades a en-
vidarem esforços no sentido
de estancar o surto.

Segundo ele, que falava num
encontro do governo local,
era inadmissível uma cida-
de como Pemba registar a
“doença das mãos sujas”.
A saúde, o município e as
outras instituições deviam
arregaçar as mangas para
inverter o cenário, até por-
que, de acordo com Paruque,
cada uma delas sabia quais
eram as suas atribuições.

Na ocasião, o governante ad-
mitiu que a urbe se debate
com sérios problemas de sa-

neamento do meio ambiente,
em particular de falta de água
potável ou que jorre de forma
regular em vários bairros.

Ao @Verdade, Lorna Gujral
disse os factores de risco por
detrás da contaminação e pro-
pagação da cólera são as mes-
mas de sempre: a defecação
ao ar livre ou nos rios e o con-
sumo de água contaminada.

Ela explicou que a população
ainda recorre a “poços tradi-
cionais não tratados” com
certeza e cloro para acarre-
tar água. Mas localmente es-
tão em curso acções visando
estancar a doença.

Em relação às outras provín-
cias, a nossa disse que não
há sinais de preocupação.

A cólera, também conhecida como “doença das mãos sujas”, matou pelo menos quatro
pessoas e infectou outras 641, de Janeiro a Fevereiro deste ano, nas províncias de Nampula
e Cabo Delgado, disse ao @Verdade a chefe do Departamento de Epidemiologia no Ministério
da Saúde (MISAU).

As autoridades moçambicanas decidiram suspender esta segunda-feira (05) a importação
de alimentos à base de frango processados pelas empresas sul-africanas Enterprise
Foods e Rainbow Chiken. Foi igualmente suspensa a comercialização desses produtos no
nosso país, na sequência de um surto de listeriose que afecta o país vizinho desde o início
de 2017 e já causou pelo menos 176 mortos. Numa altura em que Moçambique está a ser
assolado por diarreias e cólera, devido a época chuvosa, o Ministério da Saúde alerta que
os sintomas desta doença assemelham-se a diarreia e também a gripe.

Moçambique suspende importação de 
polony, salsichas e carnes frias de frango da 
África do Sul para prevenir surto de listeria
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A África do Sul está à braços, 
desde Janeiro de 2017, com um 
surto de uma doença denomi-
nada listeriose que infectou 945 
cidadãos e causou a morte de 
pelo menos 176 pessoas no país 
vizinho. Neste domingo (04) as 
autoridades locais identifica-
ram, enfim, a fonte da doença 
numa fábrica de processamento 
de comida.

“Podemos agora concluir cienti-
ficamente que a fonte do surto 
actual é a fábrica de produção 
da Enterprise Foods, situada em 
Polokwane”, disse a jornalistas o 
ministro sul-africano de Saúde, 
Aaron Motsoaledi.

A fonte referiu ainda que a bac-
téria causadora da doença tam-
bém foi encontrada numa outra 
instalação da Enterprise na ci-
dade de Germiston num outro 
local de tratamento de frango da 
companhia Rainbow na provín-
cia de Free State, ressalvando no 
entanto que eram necessárias 
mais provas para determinar a 
relação com o surto.

Na sequência destas notícias as 
autoridades veterinárias, res-
ponsáveis pela sanidade dos 
alimentos à base de carne im-
portados para Moçambique, 
decidiram suspender a impor-
tação dos produtos processados 
à base de frango pelas duas em-
presas onde a bactéria foi detec-
tada, nomeadamente polony, 
salsichas e fiambre de frango.

“O que estamos a fazer neste 
momento é trabalharmos com 
as empresas que importam para 
cessarem a importação. O apelo 
que se faz ao público é não con-

sumir estes produtos, ainda que
eles estejam nas prateleiras, evi-
tem o consumo destes produtos
e também referir que só a sua
conservação ao lado de produtos
que não careçam de cozimento
antes do consumo a transmissão
pode acontecer, aquilo a que se
chama contaminação cruzada
dentro das nossas geleiras em
casa”, declarou Florência Mas-
sango, a chefe do departamento
de epidemiologia na direcção na-
cional de veterinária.

“Sintomas desta doenças
assemelham-se as diarreias 
e também a alguns aspectos 
relacionados com a gripe”

Falando em conferencia de
imprensa na manhã desta se-
gunda-feira (05), em Maputo,
Florência Massango precisou
que “(...) as pessoas que estão
mais vulneráveis a contrair a
doença ao consumir estes pro-
dutos são recém nascidos, crian-
ças pequenas, grávidas, idosos e
pessoas com problemas de imu-
nidade deprimida (infectados
pelo VIH, cancro ou com pro-
blemas de fígado e renais). Mas
independentemente da idade o
melhor é evitar o consumo des-
tes produtos”.

Já a chefe do departamento de
saúde ambiental na direcção
nacional de saúde pública, Ana
Paula Cardozo Tuzine, tranquili-
zou os moçambicanos garantin-
do que “não há registo de casos
reportados desta doença em Mo-
çambique”. 

A médica explicou que os “sinto-
mas desta doenças assemelham-

-se as diarreias e também a al-
guns aspectos relacionados com
a gripe tais como febre, vómitos
e as medidas básicas que devem
ser implementadas ao nível da
comunidade são as medidas
básicas para qualquer diarreia:
lavagem das mãos, conservação
adequada dos alimentos”. 

A doutora Ana Paula alertou a
quem tenha adquirido estes pro-
dutos para que “sejam retirados
e destruídos e é preciso limpar
o local onde este produto estava
acondicionado com água e sabão
e também usar um desinfetante
para evitar que haja a contami-
nação de outros produtos”. 

Embora a fonte médica tenha
assegurado que o “Ministério
da Saúde está alerta e está pre-
parado” apelou aos cidadão
que apresentem os sintomas de
listeriose que devem referi-lo
ao dirigir-se à unidade sanitá-

ria para que a doença possa ser 
confirmada através de testes la-
boratoriais.

No entanto o @Verdade sabe que 
a maioria das unidades sanitá-
rias existentes em Moçambique 
não está habilitada a realizar 
essa confirmação. Um simples 
teste de confirmação da cóle-
ra, doença endémica e que esta 
assolar algumas províncias do 
Norte de Moçambique, ainda só 
é realizado na cidade de Maputo

África do Sul sofre o maior
surto de listeriose registado

no mundo

Como forma de prevenir uma 
eventual entrada do surto em 
Moçambique, para além da sus-
pensão das importações a Ins-
pecção Nacional de Actividades 
Económicas iniciou “a retirada 
destes produtos das prateleiras”. 

“A INAE vai trabalhar com os 
quiosques, tascas, restaurantes, 
hotéis, todos os que comerciali-
zam produtos alimentares. Pe-
dimos aos agentes económicos 
que comercializam estes pro-
dutos começassem desde já a 
retirarem das prateleiras e que 
também as pessoas não os ad-
quiram”, reiterou a inspetora 
Angela da INAE central.

A listeriose é uma infecção 
causada pela bactéria “liste-
ria monocytogenes”, que pode 
provocar abortos em mulheres 
grávidas e a morte de recém-
-nascidos.

A bactéria pode ser encontra-
da, especialmente, em produtos 
lácteo não pasteurizados, em 
alguns alimentos processados 
e, porque pode sobreviver re-
frigeração e até mesmo o con-
gelamento, os seres humanos 
devem evitar comer certos ali-
mentos com maior probabilida-
de de conter a “listeria mono-
cytogenes”.

Fonte médica esclareceu ao @
Verdade que a bactéria causa-
dora da listeriose pode ser en-
contrada no solo, na água e em 
alguns animais, incluindo aves 
e bovinos. Ao contrário de mui-
tos micro-organismos, a “listeria 
monocytogenes” pode crescer 
em temperaturas muito frias, 
mesmo num congelador, embo-
ra não sobreviva a altas tempe-
raturas, como cozimento ou pas-
teurização.

De acordo com a Organização 
Mundial da Saúde, a África do 
Sul sofre o maior surto de liste-
riose registado no mundo.

MASC, IESE, CIP e OMR propõem aos doadores restaurar apoio a Moçambique mas por fora do 
Orçamento de Estado

A Fundação MASC, o Instituto de 
Estudos Sociais e Económicos
(IESE), o Centro de Integridade 
Pública (CIP) e o Observatório do
Meio Rural (OMR) propõem aos
Parceiros de Cooperação, “res-
taurar gradualmente o apoio aos
sectores sociais tais como edu-
cação, saúde, água e saneamen-
to, não por via do orçamento, na
medida em que as pré-condições
que permitiram a contratação das
dívidas ocultas ainda se mantém
na gestão administrativa e finan-
ceira do Estado”.

Num comunicado dirigido aos
doadores, que desde a descober-
ta das dívidas ilegais da Proindi-

cus e da Mozambique Asset Ma-
nagement (MAM) suspenderam o
seu apoio directo ao Orçamento
de Estado (OE) e cortaram signi-
ficativamente os apoios que con-
cediam aos sectores sociais, estas
organizações da sociedade civil
sugerem “condicionar a coopera-
ção e o financiamento para outras
áreas da responsabilidade do Es-
tado, a medidas concretas rela-
cionadas com a clarificação de to-
dos os pontos da investigação da
Procuradoria-Geral da República
(PGR) relativas ao Relatório Kroll”.

Além disso, “sujeitar a utiliza-
ção dos fundos a um manual de
procedimentos administrativos e

financeiros definidos com o Esta-
do, salvaguardando a transparên-
cia dos actos públicos e privados 
associados à utilização desses 
fundos” e também “sujeitar de-
sembolsos adicionais à verifica-
ção e auditoria por entidades es-
pecializadas independentes, isto
é, certificar que os fundos foram
gastos exactamente no acordado
e que os bens e/ou serviços fo-
ram realmente prestados”.

“Privilegiar em igualdade de 
condições perante os termos de 
referência dos contratos de exe-
cução, que as actividades a de-
senvolver no âmbito dos apoios 
à educação, saúde, água e sa-

neamento, sejam executadas
por organizações da sociedade
civil do quarto sector, com vo-
cações e mandatos estatutários
afins” é outra das propostas do
MASC, IESE, CIP e OMR como
forma de minimizar o sofrimen-
to do povo moçambicano que
tem sido o mais castigado pelas
dívidas ilegais.

Ainda sobre as dívidas ilegais, o
bastonário da Ordem do Advo-
gado de Moçambique (OAM),
Flávio Menete, disse, na abertura
do ano judicial, na semana finda,
que, relativamente ao proces-
so comummente denominado
como o “caso das dívidas ocul-

tas”, constitui um passo impor-
tante a remessa de informação 
ao Tribunal Administrativo.

Contudo, “convenhamos que, 
para um Processo de Instrução 
Preparatória identificado como 
sendo n.º 1/2015, sem arguidos 
constituídos volvidos três anos, 
mesmo depois do relatório da 
Kroll revelar que 500 milhões 
de dólares norte-americanos 
tiveram uma aplicação desco-
nhecida, é, no mínimo, estranho. 
Há necessidade de se tratar este 
processo com a seriedade que 
ele merece, sob pena da justiça 
moçambicana cair num descré-
dito total”.

Quatro organizações da sociedade civil moçambicana, “considerando as proporções de sofrimento da maioria da população que são os pobres”, propõem
que os doadores estrangeiros retomem o apoio ao nosso país, mesmo sem o esclarecimento das dívidas ilegais, porém canalizando o seu dinheiro por fora
do Orçamento do Governo de Filipe Nyusi.
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Prime Rate volta a baixar em Moçambique mas 
bancos comerciais mantêm suas taxas “agiotas”

Vietnamita detido
em Maputo por 
posse de cornos
de rinocerontes

Em menos de uma semana, acidente de viação volta a 
matar em Tete

O acusado, de 28 anos de ida-
de, foi interpelado no Aeroporto
Internacional de Maputo duran-
te o seu registo e verificação da
sua bagagem antes de embarcar
num avião que tinha como desti-
no a Coreia do Sul, de onde via-
jaria para o seu país, Vietname.

Nesse processo, as autoridades
descobriram que na mala de
Nguyan Wen continha quatro
cornos de rinocerontes, com o
peso acima referido, embrulha-
do em roupas.

Confrontado com o facto, o sus-
peito alegou que desconhecia a
proveniência do produto. Po-
rém, a mala foi-lhe entregue por
um indivíduo que não conhece,
o qual pediu para que levasse
para o seu país, em troca de uma
gratificação de 50 mil meticais.

O jovem não forneceu deta-
lhes sobre a sua conexão com o
presumível dono da mala, mas
disse que não sabe onde vive
e muito menos como localizá-
-lo. O contacto entre ambos foi
alegadamente feito através do
Facebook.

Em relação a este assunto, a
PRM na capital do país, por via
do seu porta-voz, Orlando Mo-
dumane, disse que o caso está
sob investigação, mas tudo indi-
ca estar-se perante um trafican-
te de recursos faunísticos.

O acidente, envolvendo uma ca-
mioneta que transportava batata
reno, do distrito de Angónia para
a cidade de Tete, aconteceu na lo-
calidade de Caphiridzange, onde
as lembranças do trágico sinistro,
resultante da explosão de um ca-
mião-cisterna, do qual as vítimas
retiravam combustível, em Moati-
ze, continuam bastante vivas, mes-
mo volvido mais de um ano.

Dos seis feridos, três contraíram
traumas graves e até ao fecho desta
edição permaneciam sob cuidados
médicos.

As vítimas faziam-se transportar
sobre a carga que tinha como des-
tino alguns mercados de Tete. Ao
chegar numa descida acentuada,
o condutor apercebeu-se de que a
viatura já não travava. Tentavas de
evitar o pior redundaram em fra-
casso.

Na sequência, a camioneta despis-
tou e capotou. A Polícia da Repú-
blica de Moçambique (PRM) fez-se

ao local e concluiu que problemas
mecânicos foram a principal causa
da tragédia.

Para além deste problema, Iná-
cio Dina, porta-voz do Comando-
-Geral da PRM, apontou que foram
desrespeitadas as regras elementa-
res de condução.

“A viatura não estava em condi-
ções mecânicas para se fazer à via
pública”, sobretudo para “fazer o
transporte de carga pesada”, disse
o agente da lei e ordem, respon-
dendo a uma pergunta do @Ver-
dade, durante o habitual briefing à
imprensa.

Inácio Dina recordou-se do ou-
tro acidente também ocorrido em
Tete, na EN7, a 28 de Fevereiro úl-
timo, o qual causou quatro óbitos e
dezenas de feridos.

O sinistro, do tipo despiste e capo-
tamento, numa curva ligeiramente
acentuada, a menos de três quiló-
metros do terminal, envolveu um

autocarro da transportadora de
passageiros Linhas Terrestres de
Moçambique (LTM), que partiu de
Maputo.

A questão da sinistralidade rodoviá-
ria continua “preocupante. Quería-
mos reiterar o nosso vigoroso apelo
aos condutores”, porque eles é que
“têm a maior responsabilidade na
via pública”, disse o porta-voz do
Comando-Geral da PRM.

Segundo ele, as multas aplicadas
pela Polícia de Trânsito (PT) em
caso de violação das normas de
condução não bastam e não são
satisfatórias para estancar o derrea-
mento de sangue e luto nas estra-
das, porque os acidente têm como
principal causa o “comportamento
humano”.

Neste contexto, Inácio Dina apelou
aos condutores para que reflictam
em torno das pessoas morrem por
conta de carros e pensem ainda nos
sobreviventes que, vezes sem con-
ta, contraem lesões irreversíveis.

Um cidadão de
nacionalidade vietnamita
encontra-se a contas com
a Polícia da República
de Moçambique (PRM),
desde o último domingo
(04), na cidade de Maputo,
em consequência de ter
sido surpreendido na
posse pouco mais de sete
quilogramas de cornos de
rinoceronte.

O sangue e o infortúnio voltaram a ensombrar a Estrada Nacional número sete (EN7) na
província de Tete. Cinco pessoas, das quais uma menina, três mulheres e um homem, cujas
identidades não foram reveladas, morreram e outras seis fi caram grave e ligeiramente 
feridas, devido a um sinistro rodoviário ocorrido na segunda-feira (05), no distrito de
Moatize.

A Prime Rate do Sistema Financeiro voltou a reduzir em Março porém os bancos
comerciais que operam em Moçambique teimam em manter as suas altas margens por
cada categoria de crédito que vendem obrigando os moçambicanos a pagar taxas de juro
idênticas às cobradas pelos agiotas. Equivocadamente o Presidente Filipe Nyusi anunciou
durante a sua visita à Suíça que as taxas de juro haviam descido para 18 por cento!
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Quiçá animado pela retórica do Governador do Banco
de Moçambique o Presidente da República anunciou
durante a sua visita à Suiça que as taxas de juro nos
bancos nacionais haviam descido para 18 por cento.
A “trupe” de empresários que o acompanhou, sem-
pre prontos a enaltecer o Executivo para manter a
“mama” dos negócios estatais, saudou efusivamente
como sendo uma “notícia apetecível que estávamos
a espera”, “um sinal muito positivo” e houve mesmo
quem disse ser o “princípio de uma nova era”.

Efectivamente a taxa única de referência para as ope-
rações de crédito de taxa de juro variável do sistema
financeiro moçambicano, denominada Prime Rate,
baixou pelo quarto mês consecutivo mas apenas para
25,5 por cento durante o mês de Março, depois de ter
fechado o ano de 2017 em 27,25 por cento.

Contudo, esta taxa que serve de base para os créditos
que os bancos comerciais vendem é somada às mar-
gens que cada instituição financeira cobra (spread
máximo de risco de crédito) por cada categoria de
produto de crédito e o resultado é que determina a
taxa de juro que efectivamente é cobrada aos moçam-
bicanos que pedem dinheiro emprestado.

O facto é que as margens que os principais bancos co-

merciais cobram, e que se somam à Prime Rate, não 
mudaram desde que o banco central impôs alguma 
transparência no estabelecimento das taxas de juro, 
em Julho de 2017.

Por exemplo o @Verdade verificou que o líder do 
mercado, o Banco Comercial e de Investimentos, co-
brava uma margem máxima de 9,5 por cento no lea-
sing/factoring, 6,5 por cento no crédito à habitação, 
12,5 por cento no crédito ao consumo e 11,5 por cen-
to nos empréstimos até 1 ano ou acima de 12 meses. 
Spreads iguais aos que cobra actualmente e que colo-
cam a taxa de juro leasing/factoring nos 35 por cento, 
do crédito à habitação em 32 por cento, do crédito ao 
consumo em 38 por cento, e dos empréstimos a 37 por 
cento. 

gens de Julho de 2017 que hoje, mesmo com a descida 
da Prime Rate, cifram a taxa de juro do leasing/facto-
ring em 35,5 por cento, o crédito à habitação vendem 
a 33,5 por cento, o crédito ao consumo taxam a 37,5 
por cento, o empréstimos até um ano a 35,5 por cento 
e o empréstimos a mais de 1 ano em 36,5 por cento.

Já o Standard Bank reduziu de 10,25 por cento para 
5,5 por cento o seu spread e vende o leasing/factoring 

a 31 por cento. As outras margens mantêm-se inal-
teradas há pelo menos 7 meses taxando o crédito à 
habitação 28,75 por cento, o crédito ao consumo e o 
empréstimo até 1 ano a 36,75 por cento e o emprésti-
mo a prazo superior a 1 anos cobra 35,75 por cento.

Portanto os bancos comerciais que dominam cerca de 
70 por cento do sector financeiro moçambicanos não 
alteraram as margens e cobram quase tanto quando 
os agiotas do mercado!

“Enquanto o crédito ao sector privado caiu o crédito 
para o sector público aumentou”, governador do Ban-
co de Moçambique

Mas o @Verdade verificou que os bancos vocaciona-
dos aos pobres, de microfinanças, fazem ainda pior. 
O LETSEGHO não alterou nenhum dos seus spreads e 
cobra 49,75 por cento no crédito ao consumo e para 
empréstimo até 1 ano, para empréstimo com prazo 
superior taxa 47,35 por cento.

O banco Socremo embora tenha reduzido as suas 
margens as suas taxas de juro são ainda altíssimas. 
O crédito à habitação custa 67,75 por cento, tão caro 
quanto o crédito ao consumo ou um empréstimo até 
1 ano. O empréstimo há mais de 1 ano custa 65,75 por 
cento.

Note-se que embora o Governador do Banco de Mo-
çambique tenha afirmado que Moçambique está a 
sair da crise Rogério Zandamela também disse no 
passado dia 26 que “o crédito à economia continua 
a decrescer” e explicou que o crédito tem sido absor-
vido quase na totalidade pelo Estado, “enquanto o 
crédito ao sector privado caiu o crédito para o sector 
público aumentou”. 

Aliás grande parte desse crédito ao sector público é 
concedido em forma de Títulos do Tesouro que têm 
rendido biliões aos bancos comerciais graças justa-
mente as elevadas taxas de juro. Enquanto os moçam-
bicanos sofrem com a crise o BCI, o MBIM e o Stan-
dard Bank ganharam mais de 9 biliões de meticais em 
lucros.

Governo planeia reassentar mais de 1.700 famílias da lixeira de Hulene
O Governo diz que está em curso um plano de reassentamento de 1.750 famílias que se encontram nas cercanias da lixeira de Hulene, na cidade de Maputo,
que na madrugada de 19 de Fevereiro passado colapsou devido à chuva e causou a morte de 16 pessoas. O programa está orçado em pouco mais de 99
milhões norte-americanos, menos do que o Executivo gastou na amortização das dívidas ilegais.

O trabalho para o efeito será
desenvolvido em três fases
cujas datas de início e término
de cada uma delas não foram
reveladas.

Na semana finda as autorida-
des começaram as deitar abaixo
algumas residências que estão
nas proximidades daquela lixei-
ra e referiram ter já identificado
o terreno onde algumas famílias
serão reassentadas. Pelo menos
300 famílias vão para Possula-
ne, no do distrito de Marracue-
ne, província de Maputo.

Na primeira fase do plano dese-
nhado pelo Executivo, segundo
Ana Comoana, porta do Gover-
no nas sessões do Conselho de
Ministro, abrange 400 famílias
e está orçada em 21 milhões e
133 mil de dólares.

Neste processo, serão abertas 
as vias de acesso, instalados 
equipamentos sociais, construí-
das casas e promovidos proje-
tos de geração de renda para as 

famílias.

Na segunda fase, explicou a go-
vernante – que também é vice-
-ministra do Turismo e da Cultu-

ra – serão investidos 29 milhões
de dólares para a transferência
e o reassentamento de 500 fa-
mílias, enquanto a última fase
abrangerá 850 famílias e vai
consumir 49 milhões de dólares.

Este montante que o Governo
de Filipe Nyusi está a mobilizar
é inferior aos mais de 200 mi-
lhões de dólares norte-america-
nos que gastou, só em 2016, na
amortização dos empréstimos
ilegais da Proindicus e EMATUM.

O plano de reassentamento já
está em curso, devendo termi-
nar só quando todos os objecti-
vos para os quais foi concebido
tiverem sido alcançados, disse
Ana Comoana, sem precisar
datas.

Ela pronunciou-se igualmente

sobre a construção do propala-
do aterro sanitário, no município 
da Matola, cujas obras não co-
meçam. Desta vez, pretende-
-se que a construção inicie ainda 
este ano e termine em 2019.

Importa salientar que, no Plano 
Económico e Social (PES) do 
Executivo para 2017, estavam 
planificadas, no âmbito do Fo-
mento à Habitação, a constru-
ção de 1.264 casas, sendo 64 
apartamentos em Maputo, 400 
em Cabo Delgado, 400 na Zam-
bézia, 400 em Tete, assim como 
demarcar e criar infra-estruturas 
em cerca de 1.400 talhões.

Contudo, o @Verdade apurou 
que nenhuma casas foi edifica-
da, no ano passado, assim como 
nenhum talhão infra-estrutura-
do foi demarcado.
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Combate a Corrupção tem sido 
condicionado em Moçambique por 
falta de dinheiro

Sarampo e rubéola
preocupam o
MISAU, que exorta
as famílias a 
levarem os filhos à 
vacinação

Falta de informação e “barulho” em torno do reassentamento
em Afungi reduziram, segundo a Coligação sobre Indústria
Extractiva

A organização disse à imprensa,
nesta quarta-feira (07), em Ma-
puto, que, apesar de reconhe-
cer os esforços empreendidos
pelo Governo e pelas empre-
sas que têm interesses naquele
ponto do país, para “melhorar
os processos com vista a elimi-
nar irregularidades e assegurar a
implantação correcta” daquele
“importante empreendimen-
to económico”, não faz sentido
que o projecto exista com um
DUAT ilegal.

Tomás Viera Mário, do Centro de
Estudos e Pesquisa de Comuni-
cação SEKELEKANI – uma das
cinco agremiações que integram
a CCE – afirmou que é necessário
que o Executivo tome medidas
para, de forma definitiva e nos

termos da lei, “sanar as ilegalida-
des que continuam a prejudicar
a qualidade do processo de ocu-
pação de terras pelo projecto,

mantendo o Estado em situação
de ilegalidade e manchando a li-
cença social da empresa”.

O sarampo, uma doença
infecciosa e bastante
contagiosa, comum na
infância, ainda constitui
um problema de saúde
pública em Moçambique,
tendo infectado mais de 90
mil pessoas, das quais 50%
crianças com mais de 24
meses de idades, nos últimos
sete anos. Para reduzir a
incidência desta doença,
bem como da rubéola,
o Ministério da Saúde
(MISAU), vai realizar, entre
Abril e Maio próximos, em
todo o país, uma campanha
de vacinação abrangendo
12 milhões de crianças com
idades compreendidas entre
seis meses e 14 anos.

O reassentamento dos residentes da península de Afungi, no distrito de Palma, província
de Cabo Delgado, onde será instalada a fábrica de Gás Natural Liquefeito (GNL) e infra-
estruturas afi ns, já não decorre num ambiente de confl ito e oposição declarada. O 
ruído que no início caracterizava as relações entre as autoridades locais, as famílias a
serem reassentadas e a Anadarko parece estar a dissipar-se. Melhorou sobremaneira
a articulação entre as comunidades afectadas pelo empreendimento e o Governo, bem
como com aquela multinacional, que, porém, ainda detém ilegalmente um Direito do Uso e
Aproveitamento de Terra (DUAT) cuja área é estimada em aproximadamente 7.000 hectares,
de acordo com a Coligação Cívica sobre Indústria Extractiva (CCE).

Há quatro anos que o Combate a Corrupção em Moçambique é feito sem um Plano
Estratégico, o último fi ndou em 2014 e a falta de dinheiro ditou que o novo Plano só fosse 
lançado esta quarta-feira (07). A directora do Gabinete Central de Combate à Corrupção
(GCCC) enfatizou a necessidade de dotar a instituição “de recursos humanos, materiais
e fi nanceiros sufi cientes”, quiçá em alusão aos cortes orçamentais que a instituição tem 
sofrido para o seu funcionamento e investimento. Intervindo na cerimónia o Presidente
da República disse que a instituição “deve ser criativa” para trabalhar sem os fundos que
precisa.

Briga termina em
morte na Beira e Polícia
prende quatro suspeitos

Os quatro indivíduos, por sinal pesca-
dores, encontram-se a ver o sol aos
quadradinhos na primeira esquadra
da Polícia da República de Moçambi-
que (PRM), acusado de homicídio.

A contenda, segundo a corporação,
iniciou quando os quatro indiciados
arrancaram da vítima uma garrafa de
cerveja, tendo este ido atrás para rea-
ver o que lhe pertencia.

Na sequência, um dos cidadãos ora
encarrados partiu a garrafa e com re-
curso à mesma desferiu duros golpes
e fatais no tórax do finado.

Os indiciados não assumem que as-
sassinaram o cidadão e alegam que
ele se feriu mortalmente com a refe-
rida garrafa após partir-se.

A justificação não convence a Polícia,
que afirma que a vítima foi agredida
fisicamente e de seguida assassinada.

Dos quatro indivíduos, alguns imobi-
lizaram o malogrado no sentido im-
pedir a sua reacção e, de seguida, um
deles partiu a garrafa e espetou-lhe
no abdómen, disse a PRM, ajuntando
que os visados traziam consigo tam-
bém uma faca.

Um homem morreu durante
uma discussão por conta
da disputa de uma garrafa
de cerveja, na cidade da
Beira, província de Sofala. O
episódio envolveu o irmão do
malogrado e três supostos
amigos, na zona da Praia
Nova.
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Desde que Filipe Nyusi assu-
miu a governação de Moçam-
bique que a corrupção tem 
aumentado, assim o indica 
a Transparência Internacio-
nal, por ventura relacionado 
com os cortes orçamentais 
que a instituição que tem a 
missão de combater este mal 
tem sofrido.

No último ano da governa-
ção de Armando Guebuza 
findou o 1º Plano Estratégico 
do GCCC com várias activi-
dades por realizar, dentre as 
mais evidentes a não presen-
ça da instituição em todas as 
capitais provinciais.

Criado em 2004 o Gabinete 
Central de Combate à Cor-
rupção está presente apenas 
nas cidades de Maputo, Bei-
ra, Nampula e Inhambane. 

O seu 1º Plano Estratégico 
referia que para garantir 
o cumprimento das metas 
então traçadas constituía 
“factor importante a disponi-
bilização dos recursos finan-
ceiros, de forma regular e 
estável” e projectava em 30,8 
milhões de meticais a dota-
ção orçamental anual neces-
sária para o funcionamento 
pleno no ano de 2014. O @
Verdade apurou que nesse 
ano o GCCC recebeu apenas 
25,2 milhões de meticais para 
o seu funcionamento.

Em 2015 o orçamento para 
o funcionamento subiu para 
30,5 milhões de meticais con-
tudo, devido a crise, despo-
letada pelo provavelmente 
maior caso de corrupção da 

nossa história, em 2016 fo-
ram disponibilizados somen-
te 23,3 milhões e o @Verda-
de descortinou que a verba
subiu ligeiramente para 25,2
milhões no ano de 2017.

Falta de dinheiro atrasou 
durante quatro anos novo 

Plano Estratégico

Discursando no lançamen-
to do 2º Plano Estratégico
(PE) a directora do Gabinete
Central de Combate à Cor-
rupção, Ana Maria Gemo,
afirmou que constituem
objectivos estratégicos “am-
pliar a estrutura orgânica
do GCCC, ampliar a acção do
GCCC no território através
de criação de gabinetes pro-
vinciais, rever o quadro de
pessoal, desenvolver progra-
mas de difusão de políticas,
estratégias, competências do
GCCC, para conhecimento
generalizado da instituição,
concluir as obras iniciadas

dos edifícios dos gabinetes
provinciais de combate à
corrupção, melhorar as con-
dições de trabalho dos ma-
gistrados do MP e agentes do
SERNIC e auditores e dotar o
GCCC de recursos humanos,
materiais e financeiros sufi-
cientes para a implementa-
ção do PE”.

Para a materialização do 2º
Plano Estratégico do GCCC,
“os custos de implementação
para os cincos anos estão
avaliados em 545 milhões,
setecentos e quinze mil e vin-
te e cinco centavos”, acres-
centou Ana Maria Gemo.

No entanto o @Verdade sabe
que a este montante de im-
plementação do 2º Plano Es-
tratégico somam-se os cus-
tos de funcionamento que a
instituição quantificou em
146 milhões este ano, porém
no Orçamento de Estado de
2018 foram inscritos apenas
42,4 milhões de meticais.

Actualmente trabalham 
nesta instituição, que é su-
posto combater e prevenir 
a corrupção num dos mais 
corruptos países do mundo, 
apenas 17 magistrados, 20 
investigadores do Serviço 
Nacional de Investigação 
Criminal, três auditores, 26 
oficiais de justiça, 6 assisten-
tes de oficiais de justiça e 43 
funcionários que desempe-
nham outras actividades de 
apoio. 

O @Verdade apurou ainda 
que o Gabinete Central de 
Combate à Corrupção preci-
sa para o seu funcionamento 
de 165,9 milhões em 2019, 
191,9 milhões em 2020, 207,7 
milhões em 2021 e 224,3 mi-
lhões de meticais em 2022.

Questionada pelo @Verdade 
sobre o que ditou a espera 
de quatro anos para a ela-
boração do novo PE a direc-
tora do Gabinete Central de 
Combate à Corrupção decla-
rou que “tem a ver com as 
condições, como calculam 
elaborar um Plano envolve 
custos era preciso mobilizar 
os fundos necessários”.

União Europeia garante 
apoio independentemente 

das dívidas ilegais

Intervindo na cerimónia, 
que ironicamente aconteceu 
na sala de conferências que 
ostenta o nome do arquitec-
to do provavelmente maior 
caso de corrupção da nossa 
história, o Presidente Fili-
pe Nyusi voltou a fazer um 

discurso recheado de boas 
intenções sobre o combate 
a corrupção mas sobre o di-
nheiro que o GCCC precisa 
declarou que a instituição 
“deve ser criativa” para tra-
balhar sem os fundos que 
precisa.

No entanto o encarregado 
de negócios da delegação 
da União Europeia no nosso 
país assinalou a necessida-
de do Executivo aumentar 
a sua alocação orçamental 
para o GCCC, “um por cento 
é pouco” disse Stergios Var-
varoussis revelando no que 
a instituição que representa 
tem disponíveis mais de 750 
milhões de meticais para ac-
ções de combate a corrup-
ção, apoio que acontecerá 
independentemente da sus-
pensão do apoio ao Orça-
mento do Estado, devido as 
dívidas ilegais.

Fazem ainda parte dos ob-
jectivos estratégicos do Ga-
binete Central de Combate 
à Corrupção a revisão legis-
lativa para “privilegiar pu-
nições com multas pesadas, 
reposição integral dos valo-
res nos crimes de peculato 
e concussão, como medida 
complementar à pena de pri-
são efectiva, prever a figura 
do arresto ou apreensão pre-
ventiva de bens, nos casos de 
crimes de corrupção, pecula-
to e concussão e nos crimes 
conexos e afastar a possibili-
dade de suspender as penas 
de prisão nos casos de cri-
mes de corrupção, peculato 
e concussão e conexos”, se-
gundo Ana Maria Gemo.

Por sua vez, Fátima Mimbire, do
Centro de Integridade Publica
(CIP), comentou que o que se pre-
tende é que o Governo cumpra o
que a lei estabelece e faça uma
expropriação prévia da terra (...).

“Já houve uma auditoria jurídica
que confiram essa ilegalidade.
Temos vindo desde o início do
processo a encorajar o Gover-
no para que corrija essa lacuna”
mas até agora não o fez (...), disse
Tomás Viera Mário, secundando
por Fátima Mimbire, nos seguin-
tes termos: o problema perdura
desde 2012 e voltou a ser tema
de debate, no sentido de “puxar
as orelhas” do Executivo, entre
2015 e 2016. “Tivermos garantias
de que alguma coisa estava a ser
feita” mas tudo leva a crer que tal
não passou de uma promessa (...).

No que diz respeito ao reas-
sentamento em Palma, a CCE
garante que está a decorrer de
forma “eficaz, aberta, transpa-
rente” e melhorou a articulação
entre os as comunidades e auto-
ridades envolvidas na materiali-
zação do empreendimento.

Todavia, pese embora o envol-

vimento e a participação das 
comunidades afectadas pelo 
projecto seja satisfatório, ao 
olhos das cinco organizações 
da sociedade civil que, de 28 de 
Janeiro a 02 de Fevereiro pas-
sados escalaram a península de 
Afungi e a cidade de Pemba, no 
terreno continuam por melhorar 
o acesso à informação sobre o 
“conteúdo e calendário de im-
plementação do plano de reas-
sentamento e a actualização do 
registo do património de cada 
agregado familiar, com o cálculo 
atempado do respectivo valor”.

Na sua deslocação a Palma, as 
agremiações visitaram as aldeias 
de Milamba 1, Maganja, Quitupo, 
Senga e Palma-Sede e manteve 
encontros com as estruturas ad-
ministrativas.

Das demais constatações feitas,
ocorre que é preciso igualmente 
melhorar o processo de atribui-
ção de machambas substitutas
às famílias a serem reassentadas, 
assegurar informação de quali-
dade sobre garantias de acesso
a meios de vida após perda de 
bens e transferência das mesmas 
famílias para novas zonas de resi-

dência, comunicação clara sobre
a forma de acesso e do funciona-
mento do mecanismo de gestão
de reclamações e as opções sobre 
para onde transferir a comunida-
de pesqueira de Milamba 1. Esta é 
uma comunidade dentro de Qui-
tupo, que vive da pesca e com ca-
racterísticas próprias de vida que
não estão a ser levadas em conta, 
segundo explicou Fátima Mimbire.

Os expedicionários recomen-
dam ao governo que, entre ou-
tras acções, “desenvolva mais 
esforços no sentido de encontrar 
soluções mais consensuais sobre 
a transferência da comunidade 
pesqueira de Milamba 1” e traba-
lhe no sentido de “tornar os cri-
térios de compensação em terras 
ou machambas, aos agregados e 
indivíduos a serem transferidos 
das suas zonas de origem, mais 
justos e equitativos”.

Integram a CCE, o CIP, o Centro 
Terra Verde (CTV), o Centro de 
Estudos e Pesquisa de Comuni-
cação SEKELEKANI, o Conselho 
Cristão de Moçambique (CCM) 
e a Associação Juventude, De-
senvolvimento e Ambiente KU-
WUKA-JDA.

O sarampo e a rubéola são 
enfermidades parecidas, 
transmitidas de pessoa para 
pessoa através da tosse, dos 
espirros, fala ou respiração 
e são de fácil contágio quan-
do as medidas de prevenção 
não são observadas.

Na fase inicial, os sintomas 
do sarampo, por exemplo, 
são a febre acompanhada de 
tosse persistente e irritação 
ocular. A posterior aparecem 
manchas avermelhadas no 
rosto e pode progredir para 
uma pneumonia, convulsões 
e olhar fixo, lesão cerebral e 
morte em caso de o doente 
não encaminhado ao hospital.

Nesta quarta-feira (07), Lídia 
Chongo, porta-voz do MISAU, 
disse à imprensa que, pela 
primeira, as autoridades vão 
administrar no grupo alvo 
a vacina combinada [contra 
o sarampo e a rubéola] que 
imuniza o vírus, sobretudo 
em petizes que vivem nas 
zonas rurais.

A campanha de vacinação 
vai decorrer em fases: a pri-
meira terá lugar de 09 a 15 
de Abril deste ano, nas pro-
víncias do Niassa, de Cabo 
Delgado, de Nampula e da 
Zambézia.

A segunda etapa vai decor-
rer de 21 a 25 de Maio em
Tete, Manica, Sofala, Inham-
bane, Gaza e na cidade e pro-
víncia de Maputo.

Lídia Chongo justificou a
realização da campanha em
período diferentes com a
“insuficiência de meios ma-
teriais, humanos e transpor-
te” para cobrir todo o país.

De acordo com ela, a vacina-
ção de petizes de seis meses
a 14 anos de idade deve-se
ao facto de a “vacinação de
rotina não ter atingido co-
berturas que permitem in-
terromper a transmissão da
doença”.

Ademais, muitas crianças
com mais de cinco anos po-
dem não ter sido vacinados
na infância e são susceptí-
veis de contrair a doença,
bem como porque há neces-
sidade de assegurar que as
crianças infectadas não se-
jam fonte de contaminação
das mais novas.

As brigadas e/ou os técnicos
de saúde estrão presentes
nas comunidades, escolas e
unidades sanitárias, disse a
responsável daquela entida-
de do Estado.
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SADC aprova implementação do programa de
Trabalho

A decisão foi tomada
no decurso da Reunião
dos Ministros do Traba-
lho e parceiros sociais
(empregadores e sin-
dicatos) da SADC que
teve lugar nos dias 1 e
2 de Março corrente, na
cidade sul-africana de
Cape Town.

Moçambique fez-se re-
presentar por uma de-
legação chefiada pela
ministra do Trabalho,
Emprego e Segurança
Social, Vitória Diogo,
que integrava os representantes dos 
parceiros sociais, CTA, OTM-Central 
Sindical e CONSILMO.

A abertura da reunião contou com 
a presença do Chefe do Estado sul-
-africano Cyril Ramaphosa e teve 
como agenda passar em revista o 
grau de implementação das decisões 
da última reunião, que teve lugar no 
Reino da Swazilândia, a adopção de 
uma declaração reafirmando o com-
promisso de implementação efecti-
va do Programa do Sector do Traba-
lho e Emprego no âmbito do Plano 

Estratégico Indicativo de Desenvol-
vimento da SADC (RISDP), o debate
sobre os desenvolvimentos recentes
no mercado laboral da comunidade,
bem como a adopção das priorida-
des do sector para o próximo ano.

De referir que o RISDP têm seis 
prioridades: o Sistema de Informa-
ção do Mercado do Trabalho que, 
em Moçambique, é implementado 
pela Direcção Nacional de Obser-
vação do Mercado do Trabalho e 
que tem como objectivo reportar 
o quadro geral do comportamento 

dos diversos indica-
dores e acções que in-
fluenciam a variável
emprego em diferentes
períodos, tanto do lado
da procura assim como
da oferta.

A Portabilidade das
prestações de seguran-
ça social, sob auspícios
do Instituto Nacional
de Segurança Social;
o Estabelecimento de
centros de excelência
e de especialização nos
sectores-chave de coo-

peração, incluindo produtividade;
o Programa de Emprego decente da
SADC (2013-2019); Política de Migra-
ção Regional e a implementação do
Protocolo do Trabalho e Emprego da
Região.

A anteceder o debate das matérias
agendas para a reunião, os minis-
tros participaram num simpósio
que discutiu os desafios de migra-
ção laboral e trabalho decente nas
cadeias globais de abastecimento e o
lançamento do projecto de compên-
dio da legislação laboral da SADC.

Os Ministros que superintendem as áreas de Trabalho e Emprego da Comunidade para o
Desenvolvimento da África Austral (SADC) aprovaram a implementação efectiva do Programa do Sector
do Trabalho e Emprego, no âmbito do Plano Estratégico Indicativo de Desenvolvimento da SADC (RISDP).

Um jovem de apenas 20 anos de idade morreu
alegadamente nas mãos de um indivíduo que o
acusava de ter o surpreendido a tentar assaltar a
sua residência, na madrugada de segunda-feira
(05), no bairro Tsalala, no município da Matola.

A Inspecção Nacional de Actividades Económicas
(INAE) continua a descobrir lojas que tentam
vender produtos fora do prazo e estabelecimentos
que não observam as regras básicas de higiene
e limpeza, com destaque para as províncias de
Cabo Delgado e Inhambane.

INAE continua descobrir 
produtos fora do prazo e
estabelecimentos que violam
elementares regras de sanidade

Cidadão morre por
espancamento após ser 
confundido com um 
ladrão em Tsalala

Das 740 inspecções que a INAE realizou em todo o país
durante a segunda quinzena de Fevereiro a estabeleci-
mentos industriais, de comércio a grosso, empreendi-
mentos turísticos, restauraçãoo  bebidas, mercados, de
serviço e até escolas centenas de produtos alimentares,
e não só, fora do prazo foram detectados nas províncias
de Inhambane, Cabo Delgado e Gaza revelou nesta se-
gunda-feira em Maputo a inspectora Formosa Maulela.

A fonte disse que devido à falta de higiene e limpeza e
ao exercício ilegal da actividade económica dois estabe-
lecimentos comerciais foram suspensos na província de
Manica e outros dois na província de Inhambane.

Os inspectores da INAE apreenderam ainda discos e to-
ners contrafeitos e também alguns livros de distribuição
gratuita a serem ilegalmente comercializados.

A vítima respondia pelo nome de Alberto Mavie e as
circunstâncias em que perdeu a vida ainda não foram
esclarecidas, mas a Polícia da República de Moçambique
(PRM) na Matola acredita tratar-se de linchamento.

De acordo com a corporação, o presumível ladrão foi
surpreendido a roubar numa casa, próximo à rua onde
encontrou a morte.

Os donos do domicílio em questão gritaram pelo socorro
e os vizinhos não se fizeram de rogados, tendo saído em
grupo para acudir, apurou o @Verdade na 9a. esquadra
em Tsalala.

Por sua vez, os vizinhos do proprietário da casa que se-
ria supostamente assaltada desmentiram as autorida-
des da lei e ordem e argumentaram que o malogrado
não tinha como entrar na referida habitação porque há
cães raivosos.

Ademais, quando o dono da casa, identificado só pelo
nome de Nordino, foi encontrado a espancar o jovem
teria sido aconselhado a levá-lo à esquadra, mas fez ou-
vidos de mercador alegadamente porque a Polícia tinha
o hábito de restituir os ladrões à liberdade sem justa
causa.

Sobre o mesmo caso, a PRM tem uma outra versão, se-
gundo a qual o suposto ladrão morreu nas mãos de po-
pulares depois de terem abandonado as suas residên-
cias para sair em socorro de Nordino e sua família.

Todavia, alguns moradores do quarteirão onde o ho-
micídio aconteceu desmente tal posição e exigem que a
PRM investigue adequadamente o assunto.

Moçambola: Standard Bank apela à postura de Fair Play
A abertura do Moçambola 2018, no último sábado, 3 de Março, em Chibuto, foi marcada por apelos do
Standard Bank e da Liga Moçambicana de Futebol (LMF) ao Fair play, verdade desportiva e pontaria dos
atacantes para que o campeonato seja repleto de golos.

Na cerimónia, que ante-
cedeu ao jogo inaugural
entre o Clube de Chibu-
to e o Desportivo de Na-
cala, o membro do Con-
selho de Administração
do Standard Bank, Antó-
nio Macamo, falando em
representação dos pa-
trocinadores, apelou aos
clubes e adeptos a pau-
tarem por uma postura
de Fair play, de modo a
evitar que os estádios se
transformem em “cam-
pos de batalha”.

Os apelos de António Macamo fo-
ram também extensivos aos árbitros,
que “devem deixar que os jogadores
sejam o centro das atenções, pois só 
assim é que estarão a prestigiar este 
campeonato, pautando por uma pos-
tura de rigorosidade e integridade na 
realização do vosso trabalho”.

Na ocasião, António Macamo explicou
que o investimento do Standard Bank, 
parceiro mais antigo do Moçambo-
la, data desde 2009. A fonte frisou 
que o banco já canalizou mais de 70 
milhões de Meticais ao campeonato,
com o objectivo único e exclusivo de 

engrandecer o futebol nacional.

“Tudo que fazemos no Moçambola
é para inspirar as gerações vindou-
ras, criar bases para que Moçambique
chegue aos melhores palcos do fu-
tebol mundial e, acima de tudo, para
proporcionar momentos de alegria ao
povo moçambicano”, disse o mem-
bro do Conselho de Administração do
Standard Bank, que reiterou o patro-
cínio do banco a esta prova pelo me-
nos até 2020.

Por seu turno, o presidente da LMF,
Ananias Couana, fez coro às palavras

do membro do Conse-
lho de Administração do
Standard Bank relativa-
mente à necessidade da
observância do Fair play
durante o campeonato.

“Aos treinadores, di-
rigentes, jogadores e
adeptos apelamos para
que encarem os jogos
com muita dedicação e
vontade de vencer, mas
tendo em conta que no
futebol há três resulta-
dos possíveis: a vitória,
o empate e a derrota”,

referiu Ananias Couana.

Porém, acrescentou o presidente da
LMF, “a derrota não pode degenerar
em violência ou actos de pancadaria
nos nossos recintos desportivos. Pre-
cisamos, todos, de cultivar o espírito
de Fair play e emprestar o nosso bri-
lho e profissionalismo ao futebol”.

No que se refere ao jogo, os atacantes
de Chibuto e de Nacala não conse-
guiram responder ao apelo de golos
efectuado pelo banco oficial do Mo-
çambola, tendo a partida terminado
sem abertura de contagem.
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16-avos-de-final “Champions”
Africana: União Desportiva do
Songo aguentou meia hora o TP
(todo poderoso) Mazembe

Costa do Sol derrotado no 
Zimpeto pelo Cape Town City 
na 1ª fase da Taça da CAF

A União Desportiva do Songo aguentou pouco
mais de meia hora o ímpeto do TP Mazembe
porém saiu derrotada por 4 a 0 da 1ª mão dos
16-avos-de-fi nal da “Champions” Africana em
futebol disputada esta quarta-feira (07) em
Lubumbashi, na República Democrática do Congo.

O Costa do Sol foi derrotado 0 a 1 em pleno
estádio nacional do Zimpeto, esta quarta-
feira (07), pelos sul-africanos do Cape Town
City, em jogo da 1ª mão da 1ª fase da Taça da
Confederação Africana de Futebol (CAF).

Jogando claramente para não perder os campeões mo-
çambicanos até foram os primeiros a chutar para a ba-
liza de Gbohouo, embora o esférico tenha saído ao lado.

Os congoleses assumiram o seu favoritismo, o jogo pas-
sou a desenrolar-se no meio campo dos “hidroeléctri-
cos” e Swini começou a ter muito trabalho, defendeu os 
remates que conseguiu até Ben Malango Ngita rematar 
forte e sem chances no minuto 37.

Depois do descanso este experiente atacande congolês 
bisou, no minuto 51, e no ataque seguinte poderia ter 
dilatado. 

Diante da (des)União Desportiva do Songo sem ideias 
para travar os cinco vezes vencedores desta competição 
Malango fez o “hat-trick” respondendo com um voleio 
um cruzamento de Issama.

Parkim foi o mais esclarecido dos “hidroeléctricos” e 
mesmo com a desvantagem ia tentando dar algum tra-
balho ao guarda-redes Gbohouo.

No minuto 84 Jackson Muleka fechou o placar emendan-
do para a baliza de Swini um centro de Meschak Elia.

O jogo da 2ª mão está previstos para o dia 17 de Março 
na cidade da Beira, casa emprestada dos “tetenses”.

Tímidos e amedrontados entraram os “canarinhos” para o 
relvado iluminado do Zimpeto, quiçá sentindo falta do sol, 
diante de uma acessível equipa da África do Sul.

Por razões desconhecidas o treinador argentino Leonardo Cos-
tas deixou no banco jogadores que se têm revelado fundamen-
tais nesta nova época como são Isac e Terence e viu a sua equipa 
chutar uma única vez durante a 1ª parte para a baliza de Shane.

Depois do intervalo o Costa do Sol melhorou, com as subs-
tituições, mas os seus ataques terminavam com remates 
inofensivos.

Mais experientes os sul-africanos aceleram e na sequência de 
um livre à entrada da área Sibusiso Masina foi mais lesto que 
os defensores moçambicanos e após defesa incompleta de 
Guirrugo atirou a contar.

A 2ª mão está marcada para o próximo dia 18 na cidade do Cabo.

Cabotagem marítima: Operacionalização tem já 
início em Setembro
A empresa Transmarítima S.A., totalmente detida pelo Estado e a Peschaud Moçambique assinaram,
na quarta-feira, 7 de Março, em Maputo, um memorando de entendimento para a revitalização da
cabotagem marítima em Moçambique.

O Governo vai solicitar à Cornelder de Moçambique (CdM) a realização de investimentos para o
aumento da capacidade instalada nos terminais de Contentores e de Carga Geral do Porto da Beira,
para alavancar o desenvolvimento do País, em especial da região Centro.

Governo insta Cornelder a aumentar capacidade instalada nos 
terminais de Contentores e de Carga Geral do Porto da Beira

Com efeito, o Conselho de Ministros 
aprovou, recentemente, uma proposta
de resolução que solicita que a conces-
sionária do Porto da Beira apresente um
Plano de Investimentos para garantir o 
aumento da capacidade do Porto.

Neste contexto, prevê-se que a conces-
sionária invista no aumento da capacida-
de do terminal de contentores, aumento
da capacidade do terminal de carga geral,
em sistemas e infraestruturas de segu-
rança portuária em linha com as exigên-
cias do “ISPS Code” e desenvolvimento 
do capital humano.

A realização de investimentos no au-
mento de capacidade do porto da Beira
revela-se crucial para a viabilização de 
importantes investimentos públicos em 
curso, como sejam a reabilitação da N6, 
reabilitação da linha férrea de Machipan-
da e a dragagem do canal de acesso ao 

Porto da Beira.

Em virtude do término do actual contrato
de concessão estar previsto para 2023,
ou seja, dentro de 5 anos, e os investi-
mentos a realizar terem um horizonte 
temporal que vai muito além dos 5 anos, 
o Governo entende que será necessário 
conceder uma extensão antecipada, ao
invés de esperar pelo término do actual
contrato de concessão. Aliás, esta é uma 
prática que vem sendo seguida pelo Go-
verno, ao nível das concessões portuárias
estabelecidas no País. Recorde-se que,
em Junho de 2010, o Governo autorizou 
a extensão do Acordo de Concessão do 
Porto de Maputo (MPDC), por um perío-
do de 15 anos, justamente para garantir
os investimentos adicionais.

Ao longo dos 19 anos que dura a con-
cessão, a Cornelder de Moçambique 
tem demostrado ser um concessionário

exemplar, com bom desempenho co-
mercial e operacional, sendo também 
um grande contribuinte para o Tesouro 
do Estado.

Nestes termos, o Governo instou a con-
cessionária a realizar, quanto antes, in-
vestimentos no aumento da capacidade
das suas infraestruturas, equipamentos e
tecnologias de informação e comunica-
ção, de modo a que o Corredor da Beira 
não perca a sua competitividade relativa-
mente aos outros corredores da Região.

Na proposta de resolução, o Governo so-
licita à Cornelder de Moçambique a apre-
sentação de um Plano de Investimentos
para os próximos anos, na base do qual
irá decidir sobre o período de extensão 
do contrato de concessão a conceder. A 
CdM tem 60 dias para submeter o referi-
do Plano de Investimentos ao Ministro da
Indústria e Comércio.

Assinado pelos presidentes dos Con-
selhos de Administração da Trans-
marítima S.A. e da Peschaud Interna-
cional, na presença do ministro dos 
Transportes e Comunicações, Carlos 
Mesquita, o referido memorando de 
entendimento visa regular as acções 
das partes envolvidas no processo 
para o desenvolvimento do transpor-
te de cabotagem marítima no País, 
uma actividade que pretende assegu-
rar a ligação e o fornecimento de bens 
entre as províncias do País, através 
dos portos primários e secundários.

Intervindo durante a cerimónia, o 
ministro dos Transportes e Comuni-
cações, Carlos Mesquita, assegurou 
que o transporte de cabotagem irá, 
efectivamente, reduzir os preços das 
mercadorias nos locais de destino.

“Igualmente, este sistema irá dina-
mizar o desenvolvimento económico 
dos vários locais por onde os serviços 
de cabotagem marítima irão escalar, 
nomeadamente os portos principais e 
os secundários”, acrescentou.

Ainda no quadro das vantagens da ca-
botagem, o governante destacou que 
a mesma irá contribuir? significativa-
mente, para a redução da sinistralida-
de rodoviária, na medida em que pas-
sará a ser explorada a via marítima 
para o transporte de carga.

Por fim, Carlos Mesquita referiu que 

a assinatura deste memorando de 
entendimento lança um novo desafio 
para o País, “que é o da capacitação 
dos portos secundários, para os quais 
o sector dos transportes tem estado 
também a trabalhar”.

O PCA da Transmarítima S.A., Jafar 
Ruby, referiu, por sua vez, que a assi-
natura deste memorando de entendi-
mento marca o pontapé de saída para 
as operações de cabotagem marítima 
em Moçambique.

Da contraparte, Peschaud Moçam-
bique, Jafar Ruby assumiu tratar-se 
de um parceiro bastante experien-
te na área de cabotagem, destacan-
do a sua presença em vários países 
africanos.

“É igualmente por este motivo que 
vamos, conjuntamente, dar os passos 
que faltam para a revitalização da ca-
botagem em Moçambique, nomeada-
mente da selecção das embarcações 
ou dos navios mais adequados, que 
posteriormente serão adquiridos e 

colocados a operar em Moçambique”, 
avançou Jafar Ruby.

No tocante às etapas para a operacio-
nalização da cabotagem, Jafar Ruby 
explicou que, de acordo com o crono-
grama já estabelecido, dentro de um 
mês será feito o registo da sociedade 
entre a Transmarítima S.A. e a Pes-
chaud Moçambique, estando a sua 
operacionalização prevista para Se-
tembro do ano em curso.

O PCA da Peschaud Internacional, 
Christophe Peschaud, garantiu,
após a assinatura do memorando 
de entendimento, que a sua institui-
ção tudo fará para viabilizar a ope-
ração de cabotagem no País e para
que a mesma decorra nas melhores 
condições.

“Estamos conscientes de que a prio-
ridade nacional é operacionalizar os 
portos secundários pelo que, pensa-
mos nós, este projecto veio mesmo a 
tempo para prestar devidamente os 
serviços, sobretudo aos grandes de-
senvolvimentos que vão acontecer na 
zona Norte do País”, considerou.

Importa referir que o investimento 
para o arranque da revitalização 
da cabotagem marítima, feito pela
Transmarítima S.A. e pela Pes-
chaud Moçambique, está avaliado
em mais de 10 milhões de dólares
norte-americanos.
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EDM tranquiliza que tarifa não foi
agravada sorrateiramente, mas
não descarta aumento este ano

A Electricidade de Moçambique (EDM) refuta
informações, postas a circular nas redes sociais,
de que estaria a “aumentar sorrateira, unilateral
e gradualmente as tarifas de energia” e que
os contadores Credelec estariam viciados. No
entanto o porta-voz da eléctrica estatal não
descarta um aumento ainda em 2018.

A EDM veio esta quinta-feira “tranquilizar a todos os
clientes” que a tarifa de energia não aumentou, ainda,
clarificando que “os ajustamentos tarifários são feitos
dentro de um quadro jurídico estabelecido pelo Estado
e do conhecimento público”.

Depois de quase meia década sem agravar as sua tari-
fas, vendia energia a 5 cêntimos aos moçambicanos en-
quanto a adquiria a 10 cêntimos, a eléctrica estatal reviu
pela primeira vez o preço em Novembro de 2015, depois
em Outubro de 2016 e o último aumento aconteceu em
Agosto do ano passado colocando o preço de venda ao
público em 9,3 cêntimos do dólar, mais próximo com o
preço de compra.

Todavia Luís Amado, o porta-voz da EDM, esclareceu a
jornalistas que não está posto de parte um agravamento
durante o ano em curso. “O aumento tarifário não deriva
do querer ou não querer, deriva da estrutura de custos
que a empresa tem de forma que ela tenha um custo
reflectido”.

“Se nós olharmos para o Decreto que regula o aumento
tarifário e vermos que as variáveis macroeconómicas va-
riaram ao ponto da necessidade de novo acordo tarifário
claramente que vamos aproximar do Governo para pe-
dir um novo aumento se for o caso. Mas também pode
acontecer o contrário, pode acontecer que o dólar que
hoje está cotado a 60 meticais volte aos 30 meticais e
eventualmente teremos uma redução da tarifa”, expli-
cou Amado. 

De acordo com a fonte “tudo o que são materiais como
torres, transformadores, energia é comprada em dólares.
Mesmo a energia de Cahora-Bassa é cotada em randes,
cada vez que há um aumento do rand aquele preço para
a EDM sobe”.

Relativamente a Hidroeléctrica de Cahora-Bassa Luís
Amado precisou que a dívida da EDM é de aproximada-
mente 80 milhões de dólares norte-americanos, a em-
presa tem estado a amortiza-la pois no final de 2016 o
montante ascendia a cerca de 94 milhões de dólares.

Sociedade civil apela ao Governo a não reeditar 
o caos de Cateme no reassentamento em Afungi
O diretor executivo do Centro de Estudos e Pesquisa de Comunicação SEKELEKANI, Tomás Viera
Mário, considera que os reassentamentos anteriores ao que o Executivo idealiza para os residentes
da península de Afungi, no distrito de Palma, província de Cabo Delgado, por causa do projecto de
instalação da fábrica de Gás Natural Liquefeito (GNL) e infra-estruturas afi ns, foram desastrosos e
não existe eufemismo possível contornar esta verdade. E lembra às empresas – sobretudo à Anadarko
– que estão por detrás daquele e outros empreendimentos, bem como ao Governo, para que não
propalem, à boca cheia, inverdades alegando que estão a fazer favor às populações, porque o dinheiro
gasto nesse tipo de trabalho provém dos impostos do povo.

A sinistralidade rodoviária causou pelo menos 22 óbitos e 37 feridos, dos quais 17 com gravidade,
entre 24 de Fevereiro passado e 02 de Março corrente, em algumas estradas moçambicanas, segundo
a Polícia, que aponta o excesso de velocidade e a má travessia de peões como as principais causas.
E apela à prudência na hora de ir ao volante, enquanto o Ministério dos Transportes e Comunicações
(MTC) mostra vontade de efectuar alterações no diploma ministerial sobre a inspecção de veículos, com
vista a adequá-lo à actual situação.

Condutores seguem matando no país e MTC manifesta vontade 
de rever diploma sobre inspecção de veículos

Na semana em alusão, houve registo de 31 
acidentes de viação, 19 dos quais do tipo 
atropelamento, quatro choques entre car-
ros, cinco despistes e capotamento, entre 
outros.

A Polícia de Trânsito (PT) deteve 11 auto-
mobilistas por pretensa tentativa de su-
borno e encarcerou igualmente 37 supos-
tos condutores ilegal.

Os supostos automobilistas ilegais ale-
garam que tinham esquecido os docu-
mentos que lhes habilitam a se fazerem 
ao volante, mas alguns deles não foram 
capazes de provar que tenham passado 
por alguma escola de condução, segundo 
Inácio Dina, porta-voz do Comando-Geral 
da Polícia da República de Moçambique 
(PRM), em contacto com a imprensa.

O agente da lei e ordem reiterou o apelo 
aos condutores no sentido de verificarem 
o estado mecânico das suas viaturas antes 
de se fazerem à via pública. Refira-se que, 
numa outra operação, a Polícia recuperou 

nove armas de fogo, duas das quais do 
tipo AK-47 e 43 munições para armas de 
diversos calibres.

Dados da Polícia sugerem que, desde Ja-
neiro deste ano, a sinistralidade rodoviária 
matou mais de 117 pessoas e deixou per-
to de 400 feridos, dos quais mais de 180 
graves.

De Janeiro a esta parte, a só na Estrada 
Nacional número quatro (EN4) houve 76 
acidentes de viação que resultaram em 
mortes e feridos.

Reagindo em torno deste problema, o mi-
nistro dos Transportes e Comunicações, 
Carlos Mesquita, disse, na quinta-feira 
(08), que será revista o diploma ministe-
rial sobre a inspecção de veículos [Diplo-
ma Ministerial 56/2003, de 28 de Maio].

Os veículos automóveis e reboques são 
submetidos à inspecção obrigatória des-
de Fevereiro de 2010. Carlos Mesquita 
entende que a sinistralidade rodoviária 

resulta, grosso modo, das deficientes me-
cânicas de viaturas.

Recorde-se que, num Simpósio de Segu-
rança Rodoviária, realizado em Dezembro
de 2017, na capital do país, as autoridades
que lidam com esta matéria disseram que
o grosso dos acidentes de viação, parte
dos quais culminam em morte, ocorrem,
com frequência, das 15h00 às 21h00, du-
rante os fins-de-semana, na cidade e pro-
víncia de Maputo, Sofala e Nampula.

Os acidentes mais arrepiantes envolvem
os transportes semi-colectivo de passa-
geiros e aponta-se o excesso de veloci-
dade, as manobras perigosas, a condução
sob efeito de álcool ou substâncias psico-
trópicas como as principais causas.

Na altura, Filipe Nyusi, Presidente da Re-
pública, disse que “não podemos conti-
nuar a assistir, de forma impávida e sere-
na, a esta calamidade pública. Mais do que
palavras urge responsabilizar aqueles que
são os causadores desta desgraça”.

“Os anteriores reassentamentos fo-
ram desastrosos. Não há outro termo” 
para qualificar esse falhanço das au-
toridades. Porém, “temos a expectati-
va de que Palma não seja a réplica de 
Cateme, na província de Tete”, disse o 
dirigente de uma das cinco organiza-
ções que integram a Coligação Cívica 
sobre Indústria Extractiva (CCE).

Segundo as suas palavras, as empre-
sas e/ou multinacionais que imple-
mentam determinados projectos no 
país – o que tem exigido a deslocação 
de pessoas de um ponto para o outro 
– propalam, pausadamente e em bom 
tom, que vão “gastar milhões de me-
ticais”. A este respeito, a população 
deve saber que tal dinheiro “não é fa-
vor porque depois é recuperado”, pe-
las mesmas companhias, “por via do 
Estado e são os nossos impostos”.

Tomás Viera Mário explicou que, 
quando as firmas despendem balúr-
dios nesses tipo de empreendimen-
tos depois apresentam, ao Ministé-
rio da Economia e Finanças (MEF), 
informações sobre o que fizeram 
com vista a serem reembolsadas.

Recorde-se que o Governo foi é dura-
mente criticado de ter cometido falhas 
de palmatória no reassentamento da 
população de Cateme, onde se im-
plantou a mineradora Vale. As casas 
atribuídas à população deslocada por 
aquela corporação são consideradas
de baixa qualidade e até aos dias que 
correm são motivo de alarido. O Exe-
cutivo quase que já não se manifesta...

Ademais, o Governo é ainda acusa-

do de estar estado do lado da Vale e
de se esquivar das suas responsabi-
lidades para com comunidades. Ain-
da hoje, dezenas de oleiros de Cate-
me reivindicam compensações que
consideram justas por terem sido
afastados para longe das terras que
asseguravam a sua sobrevivência e 
dos seus dependentes.

Fátima Mimbire, do Centro de Integri-
dade Pública (CIP), outra agremiação
que faz parte da CCE, entende que o
reassentamento de Cateme “pecou sig-
nificativamente por não ter um meca-
nismo independente de reclamações”
orientado para as comunidades.

Segundo ela, para evitar a reedição
do que aconteceu em Cateme, o Esta-
do deve envolver-se de corpo e alma
no processo de reassentamento na
península de Afungi, criar o órgão a
que acima se referiu e desempenhar
o papel de interlocutor válido entre 
os responsáveis do projecto em cur-
so em Palma e as comunidades.

Algumas empresas tais como a Ana-
darko dispõem de mecanismos in-
ternos de reclamações, mas não bas-
tam. As pessoas não sabem ondem
devem submeter as suas reivindica-
ções, nem qual é o processo a ser se-
guido e muito menos quanto tempo 
devem esperar para obter resposta. 

“Interessa ao Estado documentar o
tipo de desacordos que advêm do pro-
cesso (...)” de deslocação da população
de um lugar para o outro e garantir
que tudo “corra a contento”, disse
Fátima Mimbire, sugerindo que “não

vale a pena pensar num mecanismo
que dure apenas quatro”, mas sim,
que seja a “longo prazo”.

Ela explicou, por exemplo, que, desde
o começo do projecto de instalação da
fábrica de GNL em Palma, o Governo
tem sido alertado no sentido de não
ignorar as especificidade de cada co-
munidade no acto do reassentamento.

Todavia, a comunidade pesqueira de
Milamba 1, considerada residente
na aldeia de Quitupo, pese embora
viva “eminentemente da e na costa,
será transferida para o continente”.
Se a decisão não for reconsiderada e
encontrar outra alternativa, as pes-
soas visadas enfrentarão “uma vida
penosa. Isso vai ser uma violência e
é preciso repensar (...)”. 

Fátima disse não perceber por que
razão parece difícil reassentar aque-
la população numa região costeira
“como Maganja da Costa”.

Num outro desenvolvimento, a fon-
te apelou ao Estado a fazer-se pre-
sente, fazer-se sentir e garantir que
o povo saiba qual é o significado dos
acordos que assina com certas em-
presas. É preciso igualmente que se

q

compreenda que os governos distri-
tais ou provinciais sozinhos podem
pouco ou nada.

Os interlocutores falavam à impren-
sa, na quarta-feira (07), em Maputo,
onde deram a conhecer as constata-
ções sobre a “monitoria ao processo
do reassentamento em curso na pe-
nínsula de Afungi”.
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Por opção editorial, o exercício da liberdade de expressão é total, sem limitações, 
nesta secção. As escolhas dos leitores podem, por vezes, ter um conteúdo 
susceptível de ferir o código moral ou ético de algumas pessoas, pelo que 
o Jornal @Verdade não recomenda a sua leitura a menores ou a pessoas mais 

sensíveis. As opiniões, informações, argumentações e linguagem utilizadas pelos participantes nesta secção não reflectem, de algum modo, a linha editorial ou o trabalho jornalístico do @Verdade.
Os que se dignarem a colaborar são incentivados a respeitar a honra e o bom nome das pessoas. As injúrias, difamações, o apelo à violência, xenofobia e homofobia não serão tolerados.

Diga-nos quem é o Xiconhoca desta semana. Envie-nos um E-MAIL para averdademz@gmail.com, por WhatsApp: 84 399 8634 ou um BBM (pin 2B04949C).

Da tragédia á guerra dos milhões

É caso para dizer “a ocasião
faz o ladrão”. Depois da que-
da da grande montanha de
lixo que se encontra na li-
xeira de Hulene, a escassos
metros da cidade de Maputo,
David Simango, presiden-
te do município de Maputo,
afirmou que são necessários
cerca de 50 milhões de dóla-
res para a remoção e o en-
cerramento da lixeira.

Para lutar do outro lado des-
ta guerra de milhões, entra o
ministro da Terra, Ambiente
e Desenvolvimento Rural,
Celso Correia, para afirmar,
sem nenhum pingo de he-
sitação, que o custo para o
encerramento da lixeira de
Hulene está avaliado em 110
milhões de dólares. Acres-

centando, ele afirmou que 
este valor inclui a retirada 
de 550 famílias que vivem 
ao redor da lixeira para as 
zonas seguras na província 
de Maputo.

Nem a tragédia que aconte-
ceu na madrugada do dia 19 
foi suficiente para por tanto 
o município como o ministé-
rio da terra a trabalhar ac-
tivamente e sem corrupção. 
50 ou 89 Milhões de dólares 
são um montante muito ele-
vado para uma simples acção 
de remoção de uma lixeira. 
Quantas mais vidas humanas 
teremos de perder até que se 
trabalhe duro e em prol do 
povo? Quantas mais famílias 
terão de respirar aquele ar 
nauseabundo da lixeira?

Apelamos a todas entidades
competentes, desde o presi-
dente do município ao mi-
nistro da Terra, Ambiente e
Desenvolvimento Rural que
sejam sérios e trabalhem em
prol do povo, não façam des-
ta tragédia a vossa galinha
dos ovos de ouro.

Excusamos a discutir aqui
as razões por de trás do pro-
nunciamento do ministro da
terra, porem em relação aos
50 milhões Sério? Parece nos
que o senhor presidente do
município age nesse sentido
já pensando na sua reforma..
Como é claro, e pior com os
últimos acontecimentos, que
o senhor não mais será uma
alternativa para o seu parti-
do, ele quer aproveitar-se da

tragédia, que vitimou quase 
duas dezenas de vidas hu-
manas e deixou outras três 
dezenas desalojadas, para 
ganhar algum e sair da pre-
sidência com os bolsos re-
chonchudos para conseguir 
manter o nível de vida que 
tem actualmente.

Desengane-se Senhor presi-
dente! não se aproveite da 
tragédia; do luto do humilde 
e trabalhador povo de Hule-
ne satisfazer seus interesses. 
Que a remoção e encerra-
mento da lixeira de Hulene 
seja um processo célere e 
sem corrupção pois o povo 
está de olhos abertos e, sin-
ceramente falando, 50 mi-
lhões de dólares é um mon-
tante muito elevado.

Se fazia parte do seu mani-
festo eleitoral, como se expli-
ca que até hoje o processo de
enceramento não tenha ini-
ciado? E se já havia se feitos
estudos para o encerramento
e sabias se do valor necessá-
rio... não se tenha procurado
parceiras com vista a anga-
riação de fundos, pois já há
um tempo que se sabe que a
lixeira de Hulene é insusten-
tável e perigosa a vida dos
cidadãos que ao redor dela
habitam, não deixe o que se
devia resolver no seu man-
datos para os outros, a remo-
ção desta lixeira fazia parte
do seu manifesto, portanto,
faça-a ainda no seu mandato.

Por Ricardo Mujui

Pm Bero Caro leitor,
gostaria que esclarecesse 
em que termos quando 

diz não está reto? · 2 dia(s)

Araújo Abdula A minha
preucupaçao é, a onde a 
Dona Tina responde as

questois? Eu ja pois os meus 
problemas mais nunca vee 
respostas. Veen ja a muito tempo a
espreitar esta pagina mais, mesmo
assim ainda nao vee ningue com
resposta, a nao ser que so atraves 
dos leitores. · 2 dia(s)

Maria Luisa Tavira 
Ibrahimo Essa Tina, nao

existe e o becario, que inventa as 
estúpidas preguntas · 2 dia(s)

Araújo Abdula ahhhh
afi nal? · 2 dia(s)

Colaço Colaço É uma 
exposicao barata so.

Deviam ser processados esses
malandros. · 2 dia(s)

Milton Jalane Jaime
Tenho remedeo
tradicional p isso é dts · 2 

dia(s)

Fernandinho Alberto 
Alberto triste brother, 
faz tradicional, pode 

curar · 2 dia(s)

Jornal @Verdade

 Pergunta a Tina: Olá boa noite 
Tina, tenho 23 anos, Miguel, de
Tete, entrei para esse programa
por várias dúvidas que tenho,
a primeira é que o meu pénis 
não está recto, não sei se pode
infl uenciar em alguma coisas e 
segundo é que sempre a cada mês
saem duas borbulhas na parte
externa onde fi cam os pelos.

hƩ p://www.verdade.co.mz/
pergunte-a-Ɵ na/65068

Jornal @Verdade

E agora que estamos alegadamente a sair 
da crise em Moçambique, a fazer fé no 
Governo de Filipe Nyusi e no banco central, é altura dos novos preços dos 
transportes colec  vos urbanos de passageiros negociados e aprovados no
ano passado entrarem em vigor na cidade e província de Maputo, a par  r
da próxima segunda-feira (05).
Na cidade de Maputo as novas tarifas, aprovadas em Setembro de 2017 
pela Assembleia Municipal, elevavam de 7 para 10 me  cais o preço para
distâncias inferiores ou iguais a 10 quilómetros enquanto para distâncias
superiores, e inferiores a 20 quilómetros, passa-se a pagar 12 me  cais 
contra os actuais 9 me  cais.
Já na província de Maputo os aumentos foram determinados, pelo Governo 
provincial e a FEMATRO, em função de cada uma das rotas, à saber:
- Município de Boane – Município de Maputo passa de 17,5 me  cais para 
21 me  cais;
- Bairro de Tchumene - Museu passa de 9 me  cais para 12,5 me  cais;
- Cidade da Matola – Museu passa de 9 me  cais para 12,5 me  cais;
- Matola-Gare – Museu passa de 9 me  cais para 12,5 me  cais;
hƩ p://www.verdade.co.mz/economia/65041

Jornal @Verdade

O Ministério da Saúde (MISAU) expulsou, no ano passado, pelo menos 
nove funcionários acusados de prá  ca de mau atendimento, cobranças
ilícitas e demora no atendimento em diferentes hospitais públicos. Todavia,
a ins  tuição não ofereceu pormenores tais como nomes das pessoas
supostamente envolvidas, as unidades sanitárias a que estavam afectada e
em que circunstâncias as acções ocorreram.

hƩ p://www.verdade.co.mz/newsfl ash/65064

Francelino Orlando 
Ringe É só isso que
sabem fazer, remonera-

los como deve ser que é bom e 
para que eles sirvam ao doente
sa  sfeitos não · 4 dia(s)

Silva Domingos 
Monteiro Monteiro Eu 
nao sei se e uma

medida boa pork no fundo 
ninguem quer saber das causas
o proprio estado gasta muito 
dinheiro pra formar e sabido 
que maior parte a desmo  vacao
e por mo  vo de salario baixo 
numa altura que trabalhar com 
sangue e extremamente 
perigoso pork misau nao dispoe
de material sufi ciente da
bioseguranca · 4 dia(s)

Edson Waka Machaieie
Assim espero. · 4 dia(s)

Euclaudia Lipangue
Deviam fornecer esses
dados · 4 dia(s)

Last Covane Granda 
abordagem · 4 dia(s)

Edrice Bié Vamos analisar · 
4 dia(s)

Edson Waka Machaieie
Alfredo Bernardo, Last 
Covane, Edrice Bié... aí têm 

um caso de estudo. · 4 dia(s)
Jose Eiras Era o que
deviam fazer. em portugal 
· 4 dia(s)

Venâncio Mathe Mathe
A questão que fi ca é
esta, se mesmo com as

tarifas an  gas os munícipes 
sofriam para apanhar transporte,
estas vieram para melhorar ou 
piorar a vida dos utentes???
Hmmm isto parece estar se a 
entrar numa outra crise. · 1 dia(s)

Francelino Orlando 
Ringe A tabela que
circula com os 

transportadores de 15 lugares 
que um deles mostrou-me fala
de 13 mts e 15 mts, isto é, 
Nkobe-Museu passará para 15 
mts e não 12,5 como se diz aqui, 
agora quem diz a verdade? · 2 
dia(s)

Alexandre Macitela O 
regime ja nos comeu a 
carne so falta nos roer 

o osso..!Entao oque falta para 
sairmos a rua..? · 2 dia(s)

Augusto Matchovu 
Pondja acredito k está 
mais k hora de darmos

basta nessa palhaçada do
Governo  tao a brincar com o 
povo  puchamos a vida a 4rodas
enquanto eles tao numa boa 
enquanto ele respiram ar 
condicionado nos ar poluido
enquanto eles comem o que
querem o povo come o k apanha
eles sao governo pork nos 
votamos neles #POVO NO PODER 
· 2 dia(s)

Riquito Mungote
Estamos mal... isso nao 
é sair, mas sim nova 

porta para a crese · 2 dia(s)

Castro de Deus Um 
giverno k nao consegue. 
Garatr transport p uma

cidad , Cmo pod governar um
pais · 2 dia(s)

Joao Francisco 
Ngoenha Zimpeto - 
Marracuene eram 10 

agora passa para 30? · 2 dia(s)

Bento Bentolas 
Manhique Eles so 
sabem Fazer o control d 

tarrifa d xapas mas PRA fazer o 
control d xapas k desviam rotas 
nem tao ai · 8 h

Dino Salvador 
Muthevue Moz não vai
sair d crise · 2 dia(s)

Nacer Rungo Rungo
Tamos mal · 2 dia(s)

SƟ nga De SebasƟ ao
Vao governando... · 2 
dia(s)

Kito Etava Hahahahaha 
· 2 dia(s)

Manjur Manuel Gelo
Sair não · 2 dia(s)

Colaço Colaço
Eu paguei 15 mt
de Nkobe a baixa.
Tem outra tabela paralela? · 1 
dia(s)

Deus É Comigo por iss 
moz nunca vai sair da 
merda · 2 dia(s)

Carlos Beleq Beleque
Iso ja e luta sab este
governo de hoje em dia 

· 1 dia(s)

Se
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Boa tarde Tina, espero que 
esteja saudável. Tenho uma 
preocupação. No início deste 
ano fiz teste de HIV, e tive re-
sultado indeterminado, me re-
comendaram voltar na mesma 
data do mês seguinte e assim 
fiz, só que o resultado de novo 
foi indeterminado. Fiz teste de 
sífilis deu positivo, e fiz trata-
mento. Mas, no mês passado 
fiz teste de HIV e de novo foi 
indeterminado. Será que algo 
está escondido em mim e, 
como posso detectar? Almeida

Obrigada, Almeida, tudo bem 
por aqui. Não há nada escon-
dido, talvez apenas uma imuni-
dade reduzida. Normalmente, 
nestes casos, há necessidade 
de fazer testes especiais, que 
não se fazem em qualquer clí-
nica ou centro de saúde. Por 
isso, o melhor será talvez ir a 
um laboratório de análises, ex-
plicar o que aconteceu por três 
vezes, ou ainda melhor, mos-
trar os resultados dos testes 
anteriores.

Entretanto, até lá, usar sempre a 
camisinha nas relações sexuais,
pois pode acontecer que seja
positivo e certamente não vai 
querer infectar a sua parceira.

Olá Tina, gostaria de saber se 
é normal ter sintomas e sinais 
de gonorreia e depois de três 
dias os mesmos sumirem sem 
ter tido o devido tratamento 
médico?

Não, não é normal. Será que 
era mesmo gonorreia? Se sim, 
o mais certo é que os sinais e 
sintomas voltem, mais tarde ou 
mais cedo.

Na dúvida, o melhor é fazer o 
tratamento, pois é muito sim-
ples e não irá fazer mal.

Entretanto, nunca é de mais 
lembrar que o uso da camisinha 
evita esta doença e todas as ou-
tras Infecções de Transmissão 
Sexual (ITS), incluindo o HIV.

Boa tarde Tina. Eu tenho o 
seguinte problema: estou to-
mando 20mg de prednisona 
há 2 anos. Como fazer o des-
mame porque estou tendo os 
efeitos colaterais como pele 
fina e frágil, e pele meio clara.

Boa tarde. Fico admirada, pois 
esse não é um medicamento 
que se tome por via oral por um 
período tão prolongado, sem 
supervisão médica. Pode ter 
efeitos colaterais prejudiciais à 
saúde. Por isso, é aconselhável ir 
a uma consulta para saber como 
fazer e pesquisar se não produ-
ziu esses efeitos colaterais.

Pergunta à Tina...

Todos queremos viver na cidade

É triste a situação que muitos 
compatriotas moçambicanos
vivem em algumas cidades do
país, principalmente nas cida-
des de Maputo, Matola e Beira. 
Sempre que a época chuvosa 
começa a media nos brinda 
com informações sobre irmãos
moçambicanos que dormem
por cima das mesas, em outros
casos nem dormem e reclamam 
ter perdido tudo ou quase tudo
porque as suas casas ficaram
alagadas.

Todos os anos “gastam-se rios
de dinheiro” para socorrer as
vítimas das inundações, di-
nheiro este que podia servir
para solucionar outros inúme-
ros problemas. Nesse trabalho
“circular”, penso que o Instituto 
Nacional de Gestão de Calami-
dades – INGC, faz as suas tare-
fas e muito bem, no entanto, há 
questões (como determinar o
lugar ideal para viver) que não
são da sua competência resolvê-
-las, esta reflexão cabe aos mu-
nicípios e aos munícipes.

Quando chove as casas ficam 
inundadas, o INGC intervém e 
criam- se centros de acomoda-
ção provisórios para acolher 
as vítimas das inundações. Sou 
da opinião de que já está mais
do que na hora dos municípios
e os munícipes começarem a 
pensar seriamente em como 
evitar que a mesma situação se 
repita com as mesmas pessoas 
ou nos mesmos bairros.

Esta reflexão passa por identi-
ficar novos espaços ordenados
que não são propensos a inun-
dações e com todos serviços bá-
sicos reunidos para as vítimas
fixarem as suas residências.

Para além do ordenamento, os
novos espaços devem passar
por estudos que garantam a fia-
bilidade da solo para fixar ha-
bitações, significa que não é só

identificar um espaço “vazio” e 
colocar lá as pessoas, sob o ris-
co do lugar não ser apropriado 
para habitação e de novo os 
choros.

O facto é que os centros de aco-
modação funcionam por um pe-
ríodo e depois de a chuva parar, 
a água “baixa” e os mesmos mu-
nícipes ou outros voltam para 
os mesmos sítios que fugiram a 
tempos atrás e permanecem ai 
até chegar a próxima chuva. Em 
outros casos essas vítimas rece-
bem novos espaços e sem pesta-
nejar vendem esses terrenos.

Gostamos de sofrer.

Compatriotas, não podemos co-
locar o INGC a trabalhar num 
ciclo vicioso todos os anos, en-
volvendo as mesmas pessoas ou 
os mesmos bairros. A institui-
ção vai trabalhar sempre que 
estivermos em apuros porque 
foi criada para isso mas, se não 
gostamos de sofrer há que mu-
darmos de mentalidade para 
darmos espaço de intervenção
em outros problemas.

Que abandonemos esses espa-
ços propensos a inundações. 
São lugares que enquanto não 
estiverem devidamente prepa-
rados para habitarem pessoas 
em todos períodos, sinceramen-
te, penso que poderíamos pra-
ticar agricultura e contribuir 
para o aumento de comida dis-
ponível para o povo.

A culpa não é só do conselho 
municipal, nós é que as vezes 
saímos do “campo” para as ci-
dades e construímos palhotas 
que depois transformam-se em 
casas grandes em lugares im-
próprios, porque queremos vi-
ver na cidade.

E porque quase sempre come-
çamos por uma “casinha de 
nada”, o conselho municipal 

não leva em conta mas, as “ca-
sinhas” vão aumentando até 
transformarmos aquele lugar 
em um bairro populoso com 
problemas sérios de transitabi-
lidade, porque queremos viver 
na cidade.

Consequência, origina-se o 
desordenamento territorial 
e como sempre, o município 
percebe a necessidade de es-
truturar a zona quando a ba-
gunça estiver bem arrumada, 
porque todos queremos viver 
na cidade.

Há que antecipar o ordenamen-
to territorial para melhor ocu-
pação da terra, por mim, todo 
o território que faz parte do 
município devia estar sempre 
ordenado e pronto para receber 
habitantes.

Todos queremos viver na ci-
dade, sim. Mas há que ter em 
conta a qualidade de vida nesse 
lugar e esse é o problema. No 
momento de construirmos nas 
cidades não pensamos no ama-
nha, o que interessa é estar na 
cidade, não importam os riscos, 
os constrangimentos, etc.

Todos queremos viver na cida-
de, não é a toa que a cidade fica 
cheia de tudo que não é desejá-
vel como a mendicidade (fora 
da cidade não existem mendi-
gos), o mendigo prefere viver 
por baixo da ponte ou no pas-
seio mas estando na cidade.

Todos queremos viver na cida-
de, é lá onde estão as oportuni-
dades.

Na capital do país a chuva caiu 
e em pouco tempo inundou 
casas, provocou o desabamen-
to de uma montanha de lixo e 
causou a morte de pessoas mas, 
há problema de falta de água 
porque a chuva que cai ainda 
não é suficiente para encher os 

rios e reservatórios.

Isso leva-me a pensar que a
questão das inundações nos
bairros das nossas cidades não
tem a ver, essencialmente, com
a quantidade de chuva que cai
mas, com a forma (desordena-
da) que construímos e o tipo de
superfície onde construímos as
nossas casas.

Todos queremos viver na cida-
de, no entanto, é necessário per-
cebermos que: do mesmo modo
que “nem sempre ter muita
comida significa comer bem”,
também, “nem sempre ter as ci-
dades cheias de pessoas signifi-
ca desenvolvimento urbano”, é
necessário organizar-se.

Todos nós queremos viver na
cidade mas, é interessante per-
ceber que quase ninguém de
nós que vivemos nas cidades
tem as suas origens ligadas a
cidade.

Terminando ficam essas três
questões para reflexão:

Como não ficarmos com as ca-
sas alagas se nem espaço para
a água escorrer nós não deixa-
mos quando construímos?

Como não ficarmos com as ca-
sas submersas se o solo onde
construímos tem pouco poder
de absorção da água?

Será que não cansamos de ser-
mos vítimas de inundações
todos os anos, mesmo tendo
terra não só nas nossas zonas
de origem mas em todo o terri-
tório nacional e que nunca foi
habitada?

Não tenho vergonha, vim do
distrito, nasci no mato com mui-
to orgulho.

Por Nelson Cossa

Jornal @Verdade

 A promessa de a  ngir o acesso
universal de energia em 
Moçambique em 2030 é uma utopia polí  ca, num país onde mais 
de metade da população vive na pobreza absoluta e é incapaz de 
pagar o preço cada vez mais elevado da electricidade. “As pessoas 
devem pagar para que se viabilize o funcionamento das empresas 
que produzem energia, de outra maneira não vai funcionar” 
afi rmou Pedro Couto, o PCA da Hidroeléctrica que é “nossa” há 
mais de uma década, e que frontalmente revelou “quando eu 
era ministro lutei muito para que as tarifas fossem actualizadas, 
felizmente isso con  nua e ainda vão con  nuar a ser actualizadas”.

hƩ p://www.verdade.co.mz/tema-de-fundo/35/65057

Dorps Patrick E pergunto!! 
qual é a vantagem da
Cahora Bassa ser nossa? 

da nojo em ouvir isso! Por favor 
pedimos que devolvam a Cahora 
Bassa à gerencia portuguesa. · 3 
dia(s)

Antonio Simoes MarƟ nho
A inergia sempre foi cara 
em qualquer parte do 

mundo paga quem pode
infelismente · 3 dia(s)

Maria Luisa Tavira Ibrahimo
Men  ra · 1 dia(s)

Antonio Simoes MarƟ nho
Ser nossa nao signifi ca que 
a inergia nao deve ser 

paga como vai funcionar essa 
barragem ? Toda essa tecnologia 
vem de fora o que nao se percebe 
porque vender se inergia pra africa 
do Sul pra depois comprar mos de 
novo ai talves encaressa mais a 
inergia nada cai do ceu tudo tem seu
visto pode se negociar o preco ai 
concordo · 1 dia(s)

Lourenco Manave Sim
colaboro dorps.propria a 
província de Teté algures

da hidroeléctrica.nem digo maputo
etc ha má gestão se for nossa a
hidroelectrica · 3 dia(s)

Victor Rego Pouco se
pode esperar de novo em 
voces · 3 dia(s)

Aderito Mazive Voce nao 
Paga energia por isso nao 
sente no bolso,.,., · 3 dia(s)

 Se tens alguma  

denuncia ou queres 

 contactar um jornalista 

WhatsApp:
84 399 8634

Teeleggraam
866 4500 30076

E-Mail
averdademz@gmail.com
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Os novos latifundiários sul-africanos

Foi aprovada pela maioria do 
parlamento sul-africano uma 
moção que determina a expro-
priação de terras nas mãos de 
brancos, sem indemnização, 
para que as mesmas sejam de-
pois redistribuídas a negros 
pobres, que delas necessitam 
e tanto anseiam, desde 1994. 
E está ressuscitado o fantasma 
do Zimbabwe ou talvez mais.

Esta moção, de iniciativa do 
ultra-esquerdista EFF de Julius 
Malema, surge num momento 
em que o ANC ainda mal refei-
to do impeachment contra Ja-
cob Zuma, tudo faz para asse-
gurar que em 2019, não perde 
a sua maioria absoluta no par-
lamento, como as últimas elei-
ções municipais lhe fizeram 
antever. Mas também, esta 
moção do EFF, vem na exacta 
medida dos apetite voraz de 
um ANC clientelista e com mui-
tos mais agendas por realizar, 
após a captura do aparelho do 
Estado e do sector mineiro do 
país, que aliás, foi a rampa de 
lançamento que permitiu Ra-
maphosa ser o próspero milio-
nário que hoje é.

Concebido com um acto legí-
timos de affirmative-action, 
ele tem como base legal, re-
paração histórica do Natives 
Land Act de 1913, que na sua 
concepção definiu as bases do 
que viria a ser o Apartheid em 
1948 e estabeleceu que apenas 
7% de terra arável seria atri-
buída aos negros, deixando o 
resto nas mãos dos brancos. 
Esta lei estabeleceu concomi-
tantemente reservas exclu-
sivamente para negros – os 
futuros bantustões – as quais 
não poderiam ser vendidas a 
brancos e vice-versa. Em boa 
verdade, este acto segregacio-
nista foi o affirmative-action 
dos Afrikaaners que lhe con-
feriu a pujança económica que 
ainda hoje exibem na socieda-
de sul-africana. Estando ago-
ra o ANC a usar ironicamente 
do mesmo expediente político 
para atingir idênticos fins.

Em boa verdade, a África do 
Sul sempre foi um caso pecu-
liar do capital intensivo basea-
do em latifúndios familiares e 
não em corporações.

Outro aspecto que resalta des-
ta moção, é a particularidade 
de ser inconstitucional, num 
país, onde o Poder Judicial, 
ainda mantém relativa inde-
pendência do Poder Político 
e Económico. Espera-se pois, 
que seja deste, a última pa-
lavra, para desenrolar este 
novelo que Ramaphosa teceu 
com Malema.

Com efeito, o artigo 25º da Cons-
tituição da África do Sul, sobre 
a Propriedade, diz no seu nú-
mero um que “ninguém deve 
ser privado da sua proprieda-
de excepto nos termos da apli-
cação geral da lei e nenhuma 
lei deve permitir expropriação 
arbitrária de propriedade”, o 
que de “per se” já é o suficiente 
para se falar numa refunda-
ção da nova República surgida 
após o Apartheid. Ressuscitar 
ódios. E criar problemas sócio-
-económicos aos seus vizinhos 
da SADC, como Moçambique, 
que ainda depende fortemente 
dos farmers boers para manter 
os seus mercados reabastece-
dores em funcionamento, so-
bretudo na cidade de Maputo.

Não sou daqueles que aceita 
que o Estado de Direito deva 
ser “fintado” algumas vezes, 
para dar lugar a demagogia em 
defesa do social. Como é o caso 
de um conhecido articulista 
moçambicano que defende 
ingenuamente uma solução “ 
50/50 à Albie Sachs”, porque se 
incorre no “caso precedente”, 
aspecto que para os que estão 
familiarizados com jurispru-
dência da escola anglo-saxóni-
ca certamente relevarão.

Não me parece que os investi-
dores nacionais e estrangeiros 
na África do Sul viessem mais 
arriscar o seu dinheiro num 
mercado tão instável. Aliás, 
não foi sem supresas que o pró-
-Afrikaaner Afrikom iniciou de 
imediato uma campanha inter-
nacional para alertar para os 
riscos desta nova situação cria-
da pela moção do EFF.

E a seu favor tem o histórico 
banhado em sangue que a ala 
mais radical do ANC promo-
veu, quando então se revia 
no então seu líder, Julius Ma-
lema, quando este defendia 
abertamente que um “boer 
bom era um boer morto”, no 
que resultou no início de uma 
campanha de expropriação e 
assassinato de farmeiros boers 
envelhecidos ou simplesmen-
te falidos, que prossegue até 
hoje.

Nos últimos cinco anos, a Áfri-
ca do Sul conheceu a redução 
do número de farms de 60.000 
para as actuais 20 à 15.000, 
com a perda ou abandono dos 
meios de produção, mas que 
se mantém ainda em pouzzio 
até aos nossos dias, por falta 
de know-how por parte de seus 
novos ocupantes, como é o caso 
de muitas farms nas cercanias 
de Nelspruit e do Kwazulu-Na-
tal, só para citar exemplos que 
nos são mais próximos.

E nada indica que os radicais 
do ANC e do EFF não continua-
rão a suportar os esforços para 
“encorajar” os farmeiros visa-
dos por esta moção, a entregar 
não somente as terras, mas 
inclusivamente a deixarem os 
bens nas mãos dos novos ocu-
pantes, pese embora Rama-
phosa tenha declarado que a 
expropriação se fará de acordo 
com a Lei e nunca com ocupa-
ção selvagem das proprieda-
des. Isto porque Malema, astu-
to que é, aplicará a receita ha-
bitual, instigando o assassinato 
dos mais renitentes farmeiros 
boers e patrocinará judicial-
mente, os que forem acusados, 
resultando na sua subsequen-
te absolvição, por atenuantes 
que na altura se saberá. Todo 
o sistema de propaganda nos 
órgãos de comunicação social 
fiéis ao ANC e EFF estão pron-
tos para exercerem o seu papel 
de advogados deste processo 
de “reparação histórica”.

Uma “reparação histórica” que
é de todo questionável, por se
basear na côr da pele. Assu-
mindo-se assim, que o latifun-
diário negro, que se confartou
com a propriedade de muitos
outros negros após 1994, não
estará sujeito às agruras do
processo. É no mínimo carica-
to num Estado que escolheu a
bandeira arco-íris, como sím-
bolo da união, em igualdade de
direitos e deveres, de todos as
raças e tribos sul-africanas.

Por seu turno, a expropriação
sem indemnização, leva-nos
para os antípodas de um Esta-
do fascista da América Latina
na década de 1950, que não
respeita as regras financeiras
mundiais, das quais, aquela
potência económica de África é
fiel signatária.

Então, em que é que ficamos?

Parece vamos ficar assim até
às eleições de 2019, mais coisa,
menos coisa, aplicando a mes-
ma fórmula de ”racket político”
que a ZANU-PF administrou
aos farmeiros brancos, quando
se apercebeu que era destes a
fonte de financiamento da opo-
sição que quase a derrubou nas
urnas.

Com toda a certeza, as primei-
ras expropriações de terras
deverão ocorrer em áreas que
tendem votar regularmente na
oposição, nomeadamente, na
próspera região vitivinícola do
Cabo Ocidental e na região do
Karroo, mais a norte, feudo dos
afrikaaners mais saudosistas e
que se batem pela independên-

cia da região de Orânia, estado-
-fictício, cujas terras foram 
adquiridas e parceladas para 
preservar a tradição boer.

Curiosamente, em grande par-
te destas áreas, os habitantes 
brancos já lá estão há perto 
de 400 anos. Enquanto negros, 
asiáticos e mestiços a eles se 
juntaram há menos de 150 
anos, para colonizar novas 
áreas semi-desérticas e muitas 
vezes desabitadas. É muito difí-
cil qualificar que tipo de “repa-
ração histórica” teríamos aqui 
ao abrigo do Natives Land Act 
de 1913.

A conclusão já se antevê óbvia, 
diria mesmo, profética. Os no-
vos ocupantes serão a ponte 
para os gatos gordos do ANC 
e do EFF acrescentem ao seu 
pecúlio, o título de novos lati-
fundiários sul-africanos, que 
tal como os anteriores proprie-
tários envelhecidos e falidos, 
serão apenas uma nova classe 
média-alta de prósperos ren-
deiros negros, como aliás, vi-
mos também acontecer no Zim-
babwe, cuja particularidade é 
nunca disporem de know-how 
para operar os meios de produ-
ção. O que também não de ad-
mirar, visto tratar-se essencial-
mente de lobbystas de salão.

Por isso, é quase certo que ten-
tarão arrendar essas mesmas 
terras aos anteriores proprie-
tários, na condição destes lhes 
devolverem a produtividade. 
Dificilmente terão sucesso, 
nem com chorudos pacotes in-
demnizatórios pagos com enve-
lopes debaixo da mesa. O mais 
provável é que assistamos ao 
êxodo em definitivo da popula-
ção Afrikaaner para outras pa-
ragens do planeta, ou mesmo 
até, uma espécie de insurrei-
ção boer, igualmente fadada ao 
fracasso, mas que resultaria na 
destruição da base económica 
da África do Sul.

O Santo Graal Chinês

Nada que constitua grande 
preocupação para os propo-
nentes da moção, para quem 
a China e Índia, tal como no 
Zimbabwe, são a árvore das 
patacas onde esperam assentar 
nova faceta do affirmative-ac-
tion, mediante “joint-ventures” 
e similares. No fundo, pouco ou 
nada difere dos acordos mer-
cantilistas estabelecidos entre 
os primeiros colonizadores eu-
ropeus do continente e alguns 
regulados em troca de missan-
gas e escravos.

Por isso, se torna interessan-

te destacar que, um pouco por
toda a África, os governantes
tendem a convergir para o mo-
delo chinês de gestão fundiá-
ria, em muitos aspectos. O que
agrada bastante os políticos em
Beijing, pois está em linha com
a sua estratégia de conquista
de um espaço-vital para sua
própria existência como nação
milenar.

É importante salientar que o
socialismo de mercado na Chi-
na impõe que a terra seja pro-
priedade do Governo (central
ou provincial), mas prevalece
o princípio da inviolabilidade
do direito de uso e aproveita-
mento da terra, ou seja, uma
situação muito próxima à da
inviolabilidade da propriedade
privada que estabelece o artigo
25º da actual Constituição da
África do Sul ou seja, em caso
de expropriação determinada
por circunstâncias extremas, o
Estado chinês deve, obrigato-
riamente, indemnizar o respec-
tivo locatário. Ramaphosa, ao
decretar o fim dos latifúndios
boers, deve ter certamente con-
sultado exaustivamente o Orá-
culo chinês.

Pois como noticia a France-
-Press, nunca como agora, hou-
ve tanto apetite voraz da China
na aquisição ou aluguer por
longo prazo de terras aráveis
no Terceiro Mundo, mas tam-
bém na Austrália, EUA e até na
Europa.

Com perto de 1.400 milhões de
habitantes, cerca de um quinto
da população mundial, e com
menos de 10% de terra arável
do planeta, a China procura
a todo custo assegurar no ex-
terior, o suprimento das suas
necessidades alimentares. Com
perto de 92 mil milhões de dó-
lares investidos em projectos
agrícolas fora da China desde
2012, Beijing tornou-se num
parceiro apetecível das elites
rendeiras da SADC particular-
mente de Angola, Moçambique
e mais recentemente o Zimba-
bwe. A que se juntaram recen-
temente a Índia e o Vietname,
que com a China elevam para
os dois quintos de população
mundial em risco de grave in-
segurança alimentar.

Por isso, não seria de espantar
que a partir de Agosto, novas
parcerias fundiárias entre os
comrades do ANC e EFF nasces-
sem do outro lado do planeta.
Pois nem só de feijão-boer vi-
vem os novos latifundiários da
SADC.

Por Ricardo Santos
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Moçambola começou 
com empates, jogos 
adiados e um golaço de 
Kamo Kamo

O jovem Kamo Kamo em dia de estreia pelo
Ferroviário de Maputo marcou este domingo(04)
o primeiro golo do Campeonato nacional de
futebol, na vitória sobre o 1º de Maio, prova que
iniciou no passado sábado (03) com dois empates
sem golos. Mas a 1ª jornada do Moçambola fi ca 
marcada pelo adiamento de três jogos devido a
impossibilidade das equipas viajarem de avião.

O pontapé inicial, e oficial, foi dado no Chibuto 
onde os “Guerreiros” receberam o Desportivo de 
Nacala mas foram incapazes de rematar para a 
baliza e transformar em golo o domínio que tive-
ram na partida.

No primeiro clássico da temporada o Costa do Sol 
e o Maxaquene também não saíram do nulo.

O primeiro golo do Moçambola, e que golaço, aca-
bou por ser marcado só no domingo (04) no está-
dio da Machava onde os “locomotivas” de Maputo 
receberam os “trabalhadores” de Quelimane. 

Estavam jogados pouco mais de 1 minuto quando 
a mais jovem promessa do futebol nacional, Kamo 
Kamo, desceu pelo flanco direito, fletiu para o 
centro e armou um remate com o pé esquerdo que 
só parou no fundo das malhas.

Mas o experiente Liberty, no minuto 13, traduziu 
em golo o avassalador domínio dos anfitriões res-
pondendo de cabeça a um cruzamento de Elias.

Depois do intervalo o Ferroviário mandava no 
jogo e Mário, lançado para o jogo, fez o 3 a 0 servi-
do na área por Hermenegildo.

Vendo os seus avançados desperdiçarem ataque 
atrás de ataque Nélson Santos voltou a mexer na 
equipa mas acabou por perder o defesa Nelson 
que lesionou já com as substituições esgotadas.

Diante de apenas 10 jogadores os “quelimanen-
ses” vieram com tudo ao ataque e no minuto 88, 
na sequência de um pontapé de canto, Alberto ati-
rou para o golo de honra.

Jogos adiados devido a falta de combustível 
nas LAM

Na Matola um penálti transformado em golo por 
Telinho no minuto 57 valeu os primeiros 3 pontos 
para a Liga Desportiva de Maputo, que esta época 
é treinada por Akil Marcelino.

O campo do Ferroviário de Gondola, na provín-
cia de Manica, recebeu a sua primeira partida de 
sempre do Moçambola mas nem a estreante Uni-
versidade Pedagógica de Manica assim como o re-
gressado Grupo Desportivo Incomáti conseguiram 
abrir o marcador.

No entanto os jogos entre a União Desportiva do 
Songo e o Sporting Nampula, o Ferroviário de Na-
cala e o Textáfrica do Chimoio e Ferroviário de 
Nampula e o Ferroviário de Beira foram adiados 
para data a anunciar devido a impossibilidade das 
equipas voarem para a capital Norte assim como 
a cidade de Tete
pois as Linhas Aé-
reas de Moçam-
bique, a trans-
portadora oficial
do Campeonato,
não tem combus-
tível para os seus
aviões.

Ataque contra embaixada da França e Exército 
em Burkina Faso deixa 8 mortos

Grande tempestade mata pelo menos cinco pessoas no 
Nordeste dos EUA

Agressores mataram 8 pessoas na capital de Burkina Faso e feriram dezenas de outras em um ataque
coordenado ao quartel-general do Exército e à embaixada da França, o que um embaixador francês
qualifi cou como um ataque terrorista.

Uma grande tempestade matou pelo menos cinco pessoas no Nordeste dos Estados Unidos da América
(EUA) na sexta-feira (02), e os ventos de 129 quilómetros por hora ajudaram a inundar as ruas de
Boston, cancelando voos e interrompendo os serviços ferroviários.

Ninguém assumiu de imedia-
to a autoria da acção, o terceiro 
maior ataque em Ouagadougou
em pouco mais de dois anos. Ata-
ques anteriores foram realizados
por aliados da Al Qaeda em re-
presália à participação de Burki-
na Faso num confronto regional
contra militantes islâmicos.

Falando na televisão estatal, 
o porta-voz do governo, Remi 
Dandjinou, disse que os atirado-
res não identificados mataram 
cinco soldados e feriram 64 ou-
tros no quartel-general dos mi-
litares.

Dois integrantes dos gendarmes 
paramilitares do país morreram 
defendendo a embaixada, infor-
mou ele.

O presidente Roch Kabore dis-
se no Twitter que o número de 
mortos aumentou para oito. Um 
posto médico de emergência foi 
montado no estádio municipal.

A polícia nacional informou em 
nota que oito homens armados 
foram mortos: quatro na embai-
xada e quatro na sede do Exér-
cito. Dois agressores foram cap-
turados, de acordo com fonte 

militar e a televisão estatal.

Uma fonte diplomática francesa
disse que nenhum cidadão de
seu país morreu nos ataques.
Testemunhas afirmaram que
homens armados mascarados
atacaram a sede do Exército,
localizada no centro da cidade,
perto das 10h locais.

“Vi pessoas com sacos nas costas
atacarem a guarda. Depois ouvi
a explosão. Vi soldados fugindo
correndo do edifício do quartel-
-general do Exército”, disse a tes-
temunha Kader Sanou à Reuters.

Quase 1,7 milhão de casas ou 
lojas ficaram sem electricidade 
no Nordeste e na região Meio-
-Oeste, já que a tempestade cas-
tigou da Virgínia ao Maine. Até 
edifícios governamentais em 
Washington tiveram que fechar 
devido aos ventos de quase 100 
quilómetros por hora na capital 
norte-americana.

O mar invadiu as ruas costei-
ras de Boston pela segunda vez 
neste ano e, apesar de a água ter 
refluído um pouco pela tarde, o 

Serviço Meteorológico Nacional 
alertou que novas inundações 
podem ocorrer.

“Parece que ainda vamos ter 
pelo menos outras pequenas 
inundações costeiras, o que sig-
nifica problemas para Boston”, 
disse Jim Hayes, meteorologista 
do Weather Prediction Center 
de College Park.

O serviço afirmou ainda que a 
neve e a chuva vão diminuir con-
forme o céu clarear, mas que ven-

tos de até 80 quilômetros por hora
persistirão durante este sábado.

O governador da Virgínia, Ral-
ph Norman, declarou estado de
emergência, garantindo auxílio
a comunidades atingidas por
fortes ventos.

O serviço meteorológico priva-
do AccuWeather informou que
a tempestade levou pelo menos
46 centímetros de neve a regiões
dos Estados de Nova York e Pen-
silvânia.

Quatro capacetes azuis mortos em explosão de engenho 
artesanal no centro do Mali

Treze elementos armados mortos em confronto com Exército 
egípcio no Sinaï

Quatro Capacetes azuis, cuja nacionalidade não foi especifi cada, morreram e outros quatro fi caram 
feridos foram e evacuadas para Bamako.

Treze elementos armados, vulgo Takfi ris, foram mortos durante um confronto com as forças do 
Exército egípcio ocorrido na passada quarta-feira no norte da península do Sinaï, no nordeste do
Egipto, anunciou quinta-feira o Exército egípcio num comunicado.

O incidente ocorreu quando o veícu-
lo em seguiam estes capacete azuis 
acionou um engenho explosivo ar-
tesanal no eixo Boni-Douentza, de 
acordo com a nota.

O representante especial do Se-
cretário-Geral das Nações Unidas e 
chefe da MINUSMA, Mahamat Saleh 
Annadif, indicou no mesmo docu-
mento que a sua instituição reforça 
atualmente o seu aparelho de segu-
rança no centro do Mali, em colabo-
ração com seus parceiros nacionais, 

regionais e internacionais.

“Encurralados, os terroristas multipli-
cam seus ataques com uma baixeza
inominável”, acrescentou a fonte.
Segundo ele, “estes actos reflectem
a sua confusão e não alteram em 
nada a determinação da MINUSMA a 
cumprir cabalmente o seu mandato”.
Condenou “firmemente” tais atos
que visam paralisar as suas operações
no terreno e afectar indistintamente
o pessoal das Nações Unidas, seus 
parceiros ou civis inocentes”.

Annadif homenageou os soldados
onusinos mortos ao serviço da paz no
Mali, no cumprimento da sua missão,
apresentando as suas condolências
às famílias enlutadas e desejando rá-
pidas melhoras aos feridos.

O chefe da MINUSMA aproveitou a
oportunidade para expressar as suas
condolências às Forças Armadas e ao
Governo maliano, pela morte, terça-
-feira última em Dioura, na região de
Segou (centro), de seis soldados nas
mesmas circunstâncias.

Nas fileiras do Exército, perderam 
a vida dois oficiais e ficaram feridos 
outros tantos neste combate a Tak-
firis, adeptos do movimento sectário 
fundado em 1971 pelo Egípcio Mous-
tafa Choukrin. Oitenta e seis outros 
Takfiris, qualificados de “muito pe-
rigosos” são procurados pela justiça, 

lê-se na nota.

O Exército egípcio frisou neste co-
municado que a força aérea destruiu 
nove objetivos pertencentes a terro-
ristas bem como dois carros armadi-
lhados que visavam as forças gover-
namentais.

A ofensiva inscrita no quadro da
operação “Sinai 2018” também per-
mitiu a destruição de 100 depósitos
e armazéns pertencentes a supostos
terroristas, bem como 10 bombas
colocadas em vias utilizadas por ele-
mentos das forças governamentais,
acrescenta o comunicado.
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Resultados da 1ª jornada

Clube do Chibuto 0 x 0 Desp. de Nacala

Costa do Sol 0 x 0 Maxaquene

Fer. de Maputo 3 x 1 1º Maio Quelimane

Liga Desportiva 1 x - 0ENH Vilanculo

UP de Manica 0 x 0 G. Desp. Incomáti
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Início do julgamento de Rafael Marques adiado

Ataque contra embaixada da França e Exército em Burkina Faso deixa 8 mortos

O julgamento deveria começar hoje, 
mas de acordo com a mesma fonte, 
o adiamento, sem nova data agen-
dada, ficou a dever-se ao pedido de 
consulta do processo, feito pelo Mi-
nistério Público.

Organizações da sociedade civil an-
golana tinham convocado para esta 
segunda-feira uma manifestação de 
apoio a Rafael Marques e ao jornalis-
ta Mariano Brás – também visado no 
processo –, apelando ao “respeito à 
liberdade de imprensa e expressão”.

Na origem do julgamento está uma 
publicação de Rafael Marques no por-
tal de investigação jornalística Maka 
Angola, em Outubro de 2016, que le-
vanta suspeitas de corrupção contra o 
então Procurador-Geral da República 
de Angola, João Maria de Sousa.

O artigo do jornalista e activista ango-
lano denuncia o negócio alegadamen-

te ilícito, realizado pelo ex-PGR de An-
gola, envolvendo um terreno de três 
hectares em Porto Amboim, provín-
cia do Cuanza Sul, para construção de 
um condomínio residencial.

“Ao longo do exercício da função de 
Procurador-Geral da República, o 
general João Maria Moreira de Sousa 
tem demonstrado desrespeito pela 
Constituição, envolvendo-se numa 
série de negócios”, referia a notícia, 
acrescentando que esse comporta-
mento contava “com o apadrinha-
mento do Presidente da República, 
José Eduardo dos Santos”.

À data da publicação do texto, José 
Eduardo dos Santos era ainda Pre-
sidente da República, cargo em que 
foi substituído por João Lourenço, 
na sequência da vitória do Movi-
mento Popular de Libertação de An-
gola (MPLA) nas eleições gerais de 
23 de Agosto de 2017.

A notícia, que apresenta duras crí-
ticas ao regime angolano, resultou 
numa queixa do ex-PGR e mais tar-
de na acusação formal do Ministério 
Público (MP), a 21 de Junho de 2017.

A acusação do MP refere que no de-
curso das diligências realizadas foi
possível apurar, junto do departa-
mento do Instituto Geográfico e Ca-
dastral de Angola (IGCA) no Cuanza
Sul, que o ofendido “efectivamente 
requereu e lhe foi deferido o título 
de concessão do direito de super-
fície” do terreno em causa a 25 de
Maio de 2011, mas que o perdeu a 
favor do Estado um ano depois por
“falta de pagamento dos emolu-
mentos”.

O MP refere também a “violação de 
princípios” da “ética e da deontolo-
gia profissional”, que se traduzem 
em “responsabilidade civil, discipli-
nar e/ou criminal”.

Ninguém assumiu de imediato a 
autoria da acção, o terceiro maior 
ataque em Ouagadougou em pouco 
mais de dois anos. Ataques anterio-
res foram realizados por aliados da 
Al Qaeda em represália à participa-
ção de Burkina Faso num confronto 
regional contra militantes islâmicos.

Falando na televisão estatal, o porta-
-voz do governo, Remi Dandjinou, 
disse que os atiradores não identifi-
cados mataram cinco soldados e fe-
riram 64 outros no quartel-general 
dos militares.

Dois integrantes dos gendarmes pa-
ramilitares do país morreram defen-
dendo a embaixada, informou ele.

O presidente Roch Kabore disse no 
Twitter que o número de mortos au-
mentou para oito. Um posto médico 
de emergência foi montado no está-
dio municipal.

A polícia nacional informou em nota 
que oito homens armados foram 
mortos: quatro na embaixada e qua-
tro na sede do Exército. Dois agresso-
res foram capturados, de acordo com 

fonte militar e a televisão estatal.

Uma fonte diplomática francesa dis-
se que nenhum cidadão de seu país
morreu nos ataques. Testemunhas
afirmaram que homens armados
mascarados atacaram a sede do 
Exército, localizada no centro da ci-
dade, perto das 10h locais.

“Vi pessoas com sacos nas costas ataca-
rem a guarda. Depois ouvi a explosão. 
Vi soldados fugindo correndo do edifício 
do quartel-general do Exército”, disse a 
testemunha Kader Sanou à Reuters.

O início do julgamento do jornalista angolano Rafael Marques, visado por “crimes de injúrias e ultraje a
órgão de soberania”, devido a um artigo publicado em 2016, foi adiado esta segunda-feira pelo tribunal
de Luanda, disse à Lusa fonte judicial.

Agressores mataram 8 pessoas na capital de Burkina Faso e feriram dezenas de outras em um ataque
coordenado ao quartel-general do Exército e à embaixada da França, o que um embaixador francês
qualifi cou como um ataque terrorista.

O Barcelona venceu o Atlético Madrid, o seu
oponente mais próximo, por 1 a 0, graças a uma
cobrança de falta sensacional de Lionel Messi no
último domingo, abrindo 8 pontos de vantagem no
topo da tabela da La Liga e se aproximando do 25º
título espanhol.

A tragédia da morte súbita voltou a abalar o
futebol. Quando o italiano Davide Astori não se
apresentou para o pequeno-almoço, os colegas
da Fiorentina estranharam o atraso do capitão
e começaram a ligar-lhe. Não atendeu, mas
ninguém esperava o que se seguiu: o jogador foi
encontrado morto, na cama do hotel, em Udine,
onde a equipa da Fiorentina estagiava antes
do jogo com a Udinese da 25.ª jornada da Liga
italiana, que viria a ser toda cancelada.

Morte súbita fez mais uma 
vítima: Davide Astori

La Liga: Messi aumenta a
distância entre Barcelona e
Atlético para 8 pontos

O mundo soube da tragédia poucas horas depois, quando a Fio-
rentina anunciou “com profundo pesar a morte do seu capitão 
Davide Astori, vítima de uma doença súbita”. Tinha 31 anos, era
uma referência dos viola e do futebol italiano (ver perfil) e terá 
morrido de “causas naturais, na sequência de uma paragem car-
diorrespiratória”, segundo o procurador da República de Udine, 
que admitiu ser “estranho que tal aconteça a profissionais tão 
monitorizados e sem quaisquer sinais de risco”.

O mundo despertou para a tragédia da morte súbita no futebol 
a 26 de Junho de 2003, quando o camaronês Marc-Vivien Foé 
sofreu um colapso em pleno jogo da Taça das Confederações.
As imagens do jogador a cair inanimado chocaram o mundo, ha-
bituado a olhar para os atletas como seres saudáveis.

Meses depois, a 25 de Janeiro de 2004, foi Portugal e Hungria 
a chorar a morte do benfiquista Miklos Féher durante um jogo 
com o Vit. Guimarães, no Estádio D. Afonso Henriques. Em Por-
tugal, além do caso de Fehér, registaram-se ainda as mortes de
Bruno Baião, júnior do Benfica, a 15 de maio de 2004, e de Hugo 
Cunha (União de Leiria), que caiu inconsciente no relvado aos 28
anos, vítima de paragem cardíaca, quando jogava com amigos,
a 25 de junho de 2005.

De então para cá mais meia dúzia de casos abalaram algumas
equipas e o mundo do futebol em geral. Em agosto de 2007 foi 
o Sevilha a sofrer com o adeus prematuro do capitão Antonio 
Puerta, durante o jogo da Supertaça Europeia com o Milan.

No mesmo ano, Daniel Jarque, capitão do Espanyol, morreu
quando falava ao telefone com a noiva, durante a pré-época da 
equipa catalã em Itália.

Davide Astori é o segundo caso no futebol italiano. Em 2012, o 
médio Piermario Morosini, do Livorno, morreu na sequência de
um ataque cardíaco sofrido em pleno estádio, num jogo com o 
Pescara. Nesse mesmo ano morreram mais dois atletas: o india-
no Venkatesh, do Bangalore Mars, e o brasileiro Cristiano Júnior 
- este último teve um colapso em pleno relvado, depois de um 
choque com um guarda-redes adversário.

Messi, maior goleador do Barcelona de todos os tempos, 
passou seu pé esquerdo pela bola, fazendo que dispa-
rasse pela barreira e entrasse no canto superior aos 26 
minutos.

Foi o 600º golo da sua carreira. O Atlético, que conquistou 
o título de 2014 no Camp Nou mas não vence no estádio 
desde 2016, poderia ter diminuído a distância em relação 
ao Barcelona com a vitória, mas o técnico Diego Simeone 
optou por uma abordagem tipicamente conservadora.

O chute instável que Thomas Partey arriscou à distância 
foi a única ameaça e embora Simeone tenha feito duas 
substituições no ataque, seu time não conseguiu pressio-
nar o guarda-redes Marc-Andre ter Stegen, do Barça, a 
fazer uma defesa. Kevin Gameiro teve um gol impedido 
corretamente por fora de jogo.

O Barcelona lidera o Campeonato com 69 pontos após 
27 jogos, enquanto o Atlético tem 61 e o campeão Real 
Madrid, 54.

Aviões turcos atingem forças pró-governo da Síria em Afrin e matam 36

Ataque com carro-bomba deixa ao menos 1 morto e 14 feridos no Afeganistão

Aviões de guerra da Turquia atingiram forças pró-governo da Síria na região síria de Afrin, na Síria,
no sábado (03), matando pelo menos 36 pessoas, enquanto a ofensiva da Turquia à região curda se
intensifi ca, disse o Observatório Sírio de Direitos Humanos.

Um carro-bomba explodiu na sexta-feira (02) na capital do Afeganistão deixando 1 morto e 14 feridos,
informaram autoridades, mas não houve nenhuma reivindicação imediata de responsabilidade.

As forças pró-governo da Síria en-
traram em Afrin na semana passada 
em apoio à milícia curda YPG, o alvo 
declarado da operação lançada pela 
Turquia e pelos seus aliados rebeldes 
sírios, em Janeiro.

O Observatório afirma que o ataque 
aéreo, que acertou um campo em Kafr 
Jina, marcou a terceira vez em 48 horas 
que aviões de guerra da Turquia atingi-
ram forças pró-governo em Afrin.

As Forças Democráticas da Síria, 
uma aliança liderada pelo YPG, disse 
em um comunicado que os ataques 

aéreos da Turquia buscavam atingir 
posições das“forças populares” do 
exército sírio entre as 5h e 10h, no 
horário local. Não disse onde, nem 
deu uma contagem de mortos.

O primeiro-ministro turco Binali Yil-
dirim disse que as forças do seu país 
assumiram o controle da cidade de 
Rajo das mãos dos militantes.

O Observatório afirmou que o exér-
cito turco estava no controle de 
aproximadamente 70 por cento da 
cidade, 25 quilômetros ao noroeste 
da cidade de Afrin.

O comunicado das Forças Democrá-
ticas da Síria disse que um grupo de 
forças turcas e facções sírias aliadas 
infiltraram-se em Rajo, onde confli-
tos continuam.

A Turquia vê o YPG como uma ex-
tensão do Partido dos Trabalhadores 
do Curdistão (PKK), que luta uma in-
surgência de três décadas na Turquia 
e é considerado um grupo terrorista 
pelos Estados Unidos, a União Eu-
ropeia e a Turquia. O YPG tem sido 
um aliado importante para os Esta-
dos Unidos na luta contra o Estado 
Islâmico.

O ataque acontece dois dias depois 
que o presidente afegão, Ashraf Gha-
ni, propôs iniciar conversas de paz 
com o Taliban, e pouco mais de um 
mês depois de uma ambulância lo-
tada de explosivos ter sido detonada 

no centro de Cabul, deixando cerca 
de 100 mortos. Bismillah Tabaan, 
comandante de polícia do 9º distrito 
de Cabul, onde aconteceu a explosão 
desta sexta-feira, disse que o ataque 
foi um atentado suicida, mas que não 

ficou claro qual era o alvo pretendido. 
O porta-voz do Ministério do Interior 
do Afeganistão, Najib Danish, disse 
que uma pessoa morreu e 14 tran-
seuntes ficaram feridos com a explo-
são, e que todas as vítimas são civis.
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Kim pede garantias de segurança para discutir 
desnuclearização

A cimeira — apenas a terceira en-
tre líderes das duas Coreias desde a 
partição da península — deverá ser 
realizada na aldeia de Panmunjeom, 
na zona desmilitarizada, segundo 
Chung.O dirigente sul-coreano, que 
esteve reunido com Kim na noite pas-
sada, disse ainda que o líder norte-co-
reano mostrou disponibilidade para 
discutir a desnuclearização.

“O Norte afirmou claramente o seu 
compromisso de desnuclearização 
da Península Coreana e disse não ter 
razões para possuir armas nucleares, 
desde que a segurança do seu regime 
seja garantida e as ameaças militares 
contra a Coreia do Norte sejam retira-
das”, disse Chung.

Esta tem sido a posição oficial de Pyon-
gyang, que encara o desenvolvimento
de armas nucleares como a única for-
ma de garantir a sobrevivência do seu
regime face ao que diz ser uma ameaça
existencial representada pela presença
militar norte-americana na região. En-
tre as suas principais objecções estão
os exercícios militares conjuntos entre
Seul e Washington que, apesar de terem 
sido adiados por causa dos Jogos Olímpi-
cos, vão ser realizados no próximo mês.

Kim terá dito ainda que a desnucleari-
zação pode ser um dos temas em cima 
da mesa de potenciais conversações 
com os EUA, revelou à Yonhap uma 
fonte da Administração presidencial 
sul-coreana sob anonimato. “Kim não 

especificou nada de especial da parte 
da Coreia do Sul ou de outros países 
para que o Norte entre na via do diá-
logo, mas expressou a vontade de ser 
tratado seriamente como um interlo-
cutor das negociações”, acrescentou a 
mesma fonte.

O Presidente dos EUA, Donald Trump, 
não afastou de imediato a hipótese 
de se sentar à mesa com a Coreia do 
Norte. “Veremos o que acontece”, es-
creveu no Twitter.No ano passado, o 
regime norte-coreano testou dezenas 
de mísseis balísticos e a sua bomba 
nuclear mais potente, violando várias 
resoluções das Nações Unidas. Em 
contrapartida, o Conselho de Seguran-
ça aprovou sucessivos pacotes de san-
ções contra Pyongyang.

Kim espera “escrever uma nova histó-
ria de reunificação nacional”, refere
o Guardian, com base na informação
da agência noticiosa oficial da Coreia
do Norte, KCNA. Os dois países da pe-
nínsula coreana estão tecnicamente
em estado de guerra, mas seguindo
o exemplo do homólogo sul-coreano,
Kim está aberto à “suavização da ten-
são militar na península coreana”,
activando “o contacto, a cooperação
e a troca”.

Para o efeito, os representantes sul-
-coreanos entregaram a Kim uma car-
ta com “passos práticos” que devem
ser tomados, avançou a KCNA sem
dar mais detalhes.

Visita histórica

A comitiva da Coreia do Sul jantou du-
rante quatro horas na sede do Partido
Comunista norte-coreano, na compa-
nhia do líder norte-coreano, da sua mu-
lher, Ri Sol-ju e da sua irmã Kim Yo-jong,
que fez parte da delegação norte-corea-
na que se deslocou à Coreia do Sul por
ocasião do Jogos Olímpicos de Inverno.

Este jantar foi histórico sob diversos 
prismas. É a primeira visita oficial da 

j

Coreia do Sul desde que Kim Jong-un 
subiu ao poder, em 2011, e também foi 
a primeira vez que um representante 
sul-coreano pisou o edifício do partido 
comunista norte-coreano.A comitiva 
sul-coreana parte agora para os EUA 
para pôr o aliado norte-americano a 
par dos desenvolvimentos diplomáti-
cos e para enviar uma mensagem de 
Kim dirigida ao Presidente Donald 
Trump, disse Chung.

Os EUA mostraram-se “cuidadosamen-
te optimistas” sobre o recém-retomado 
contacto entre os dois vizinhos da pe-
nínsula coreana, e afirmam-se disponí-
veis para negociar com Pyongyang, mas 
apenas mediante uma promessa de des-
nuclearização. Washington apresentou 
na segunda-feira uma nova leva de san-
ções contra a Coreia do Norte pelo alega-
do uso de armas químicas, que incluem 
medidas como o fim da ajuda aos norte-
-coreanos, excepto em caso de necessi-
dade humanitária urgente, avança a 
agência noticiosa sul-coreana, Yonhap.

Será no fi nal de Abril que os líderes das duas Coreias se vão encontrar pela primeira vez, revelou o 
assessor para a segurança da presidência sul-coreana, Chung Eui-yong, citado pela agência Yonhap,
depois de ter sido recebido pelo líder norte-coreano, Kim Jong-un.A ideia de um encontro entre os dois
líderes já tinha sido avançada durante a visita da delegação norte-coreana ao Sul, durante os Jogos
Olímpicos de Inverno em Pyeongchang.

Liga e Movimento 5 Estrelas disputam poder após 
eleição inconclusiva na Itália
Dois líderes anti-establishment anunciaram planos para governar a Itália na segunda-feira (05),
abalando a zona do euro depois que eleitores deixaram de lado os tradicionais partidos italianos numa
eleição que resultou em um Parlamento sem maioria.

Com a terceira maior economia da União
Europeia possivelmente enfrentando
uma instabilidade política prolongada,
o partido anti-imigração Liga reivindi-
cou o direito de governar, depois que a
sua aliança de centro-direita conquistou
a maior parcela dos votos. “Nós temos
o direito e o dever de governar”, disse o
líder Matteo Salvini em coletiva de im-
prensa, dizendo que investidores não de-
vem temer o seu governo, à medida que
acções, títulos e o euro se enfraqueceram
com a perspectiva de uma Itália liderada
pela legenda eurocéptica prometendo
aumentar os gastos.

Alguns minutos depois, o líder do maior
partido único do país actualmente, o an-
ti-establishment Movimento 5 Estrelas,
disse estar pronto para assumir um pa-
pel de liderança responsável. “Estamos
abertos a conversar com todas as forças
políticas”, disse Luigi Di Maio, de 31 anos,

em comunicado. “Nós sentimos a res-
ponsabilidade de dar à Itália um governo 
(como)... uma força política que repre-
sente toda nação”.

Com a contagem de votos bastante 
avançada e a divulgação dos resultados 
finais prevista para esta segunda-feira,
parece quase certo que nenhum dos três
principais grupos políticos será capaz de 
governar sozinho, e a expectativa é de 
que o presidente Sergio Mattarella não 
inicie negociações formais de coligação
até o início de Abril.

Em Bruxelas, um porta-voz da Comis-
são Europeia disse estar confiante de 
que um governo estável pode ser for-
mado, “e, no meio tempo, a Itália tem 
um governo com quem estamos traba-
lhando de perto”.

Salvini, o líder da Liga, criticou tanto a 

moeda única quanto as restrições da
União Europeia aos orçamentos nacio-
nais. “O euro foi, é e continua sendo um 
erro”, afirmou, acrescentando, porém,
que um referendo sobre a manutenção 
da moeda na terceira maior economia da
zona do euro é “impensável”.

A maior parcela de votos da eleição de 
domingo foi para a aliança que inclui 
a Liga e a Força Itália, do ex-primeiro-
-ministro Silvio Berlusconi, mas pela pri-
meira vez a Liga emergiu como o parceiro 
principal da aliança.

Essa troca de papéis assinala uma derrota
pessoal amarga para o magnata de media 
bilionário e seu partido, que adoptaram 
posições mais moderadas em relação ao
euro e à imigração, enquanto a Liga, de 
extrema-direita, centrou sua campanha
em um discurso de enorme repúdio aos
imigrantes.

Em produtos alimentares e
material de construção: Cornelder 
apoia as famílias vítimas das
inundações

Várias famílias das cidades da Beira e Dondo, in-
cluindo o distrito de Nhamatanda, encontram-se 
afectadas pelas inundações, situação que levou 
ao governo de Sofala a lançar uma campanha de 
solidariedade interna de moçambicanos para mo-
çambicanos, com vista a minimizar o sofrimento 
das vítimas.

Intervindo, na ocasião, António Libombo, director 
executivo-adjunto da Cornelder de Moçambique, 
referiu que “obviamente que não podíamos ficar 
indiferentes a este drama que afecta grande parte 
da nossa população, havendo crianças que fica-
ram sem escolas e outras que não têm acesso às 
suas próprias residências”.

“Nós reagimos ao apelo do governo provincial, no 
sentido de assegurar que sejam criadas condições 
para minorar o drama que a população está neste 
momento a viver, não só na cidade da Beira, mas 
também em vários distritos da província”, disse.

Por sua vez, Augusta Maita, secretária permanen-
te da província de Sofala, agradeceu à Cornelder 
de Moçambique pelo gesto, tendo destacado que 
a avaliar pela quantidade a oferta fará muita di-
ferença na melhoria das condições de vida dos 
afectados.

“Testemunhamos a recepção de produtos e mate-
riais de construção compostos por 618 quilogra-
mas de feijão, 309 quilogramas de açúcar casta-
nho, igual quantidade de sal, 701 chapas de zinco, 
35 barrotes e 134 pacotes de parafusos, num mon-
tante de 1.456.215 meticais”, indicou.

Acrescentou que as ofertas que o governo provincial 
tem estado a receber constituem uma pronta respos-
ta ao apelo feito pelas autoridades locais, “daí que 
queremos encorajar para que continuem com esta 
vontade, fazendo parte deste movimento de solida-
riedade de moçambicanos para moçambicanos”.

Importa realçar que, em Sofala, em consequência 
das enxurradas, 110 famílias encontram-se reassen-
tadas, em Nhamatanda. As inundações, para além 
de deslocar famílias, destruíram residências, cultu-
ras e algumas infraestruturas públicas e privadas.

A Cornelder de Moçambique, S.A., procedeu à 
entrega, na terça-feira, 6 de Março, na cidade da 
Beira, ao governo provincial de Sofala, de produtos 
alimentares de primeira necessidade e material
de construção, avaliados em cerca de 1.500
mil meticais, para apoio às famílias vítimas das 
inundações.
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Para reduzir sinistralidade na 
EN4: Minérios a granel devem 
ser transportados nas linhas 
férreas e não por camiões

O ministro dos Transportes e Comunicações,
Carlos Mesquita defende a implementação de
medidas concretas para a migração célere da
carga rodoviária para o sistema ferroviário, com
vista à mitigação dos impactos causados pelo
tráfego de camiões na Estrada Nacional Número
Quatro (EN4), nomeadamente o congestionamento,
a degradação da via, a insegurança rodoviária,
agravamento dos custos operacionais para o
transporte de mercadorias e de passageiros,
problemas ambientais, entre outros.

Dentre as medidas apontadas, constam a criação de um
porto seco para funcionar como zona tampão para me-
lhor gestão do tráfego, o alargamento do horário de fun-
cionamento da fronteira de Ressano Garcia e do “Qui-
lómetro Quatro”, bem como a prossecução da melhoria
da capacidade de manuseamento de carga ferroviária no
Porto de Maputo.

“Esta é a melhor saída para a redução do tráfego de ca-
miões na EN4. A carga de natureza ferroviária, particu-
larmente a de minérios a granel, deve ser transportada
nas ferrovias, maximizando as vantagens naturais que
este tipo de transporte oferece”, defendeu Carlos Mes-
quita, que falava quinta-feira, 8 de Março, na abertura do
Fórum de Discussão sobre Sinistralidade e Congestiona-
mentos na EN4, organizado pela Companhia de Desen-
volvimento do Porto de Maputo (MPDC).

Para o ministro, a subida do número de camiões que de-
mandam o Porto de Maputo deve ser analisada, tendo
em conta o crescimento registado no manuseamento
portuário que se situou em 36% para a carga rodoviária e
uma subida exponencial da carga ferroviária que escalou
o porto, na ordem de 134%.

“A tendência da migração da carga rodoviária para o sis-
tema ferroviário tem estado a consolidar-se. Em 2016,
18% da carga manuseada no Porto de Maputo era ferro-
viária, tendo esta cifra aumentado para 26% em 2017”,
disse Carlos Mesquita.

De acordo com o ministro dos Transportes e Comunica-
ções, o congestionamento, em particular na EN4, resulta
da maior pressão exercida pelo crescimento do tráfego
rodoviário de mercadorias, em detrimento dos modos
tradicionais de transporte, nomeadamente o marítimo e
ferroviário.

Por exemplo, em 2017, 52% da carga foi transportada
por via ferroviária, 36% por via rodoviária e menos de
1% por via marítima, “uma realidade que precisamos de
reverter, se considerarmos os elevados custos e demais
consequências negativas do tráfego rodoviário de mer-
cadorias”.

No caso específico da EN4, que atravessa a cidade da
Matola e desagua na cidade de Maputo, a situação torna-
-se preocupante, tendo em conta que estas duas urbes
albergam cerca de 80% de um total de cerca de 740 mil
veículos matriculados em Moçambique.

ONU alerta para possíveis “atos de genocídio” 
contra rohingyas em Mianmar

Avião militar russo cai na Síria e deixa 39 mortos

O alto comissário da Organização das Nações Unidas (ONU) para os direitos humanos expressou na
quarta-feira (07) a forte suspeita de que “atos de genocídio” podem ter sido cometidos desde agosto
contra muçulmanos rohingyas em Rakhine, no norte de Mianmar.

Um avião de transporte de tropas russo caiu na Síria na terça-feira (06), matando todas as 39 pessoas
a bordo, disse o Ministério de Defesa da Rússia, segundo agências de notícias do país.

O Alto-Comissário das Nações Unidas para os Direitos Humanos, Zeid Ra’ad Al Hussein, mostrou-
se alarmado com o facto de as Forças Armadas brasileiras terem assumido a segurança no estado
brasileiro do Rio de Janeiro.

ONU alarmada com entrega de segurança do Rio de Janeiro aos 
militares

No relatório anual que apresentou no con-
selho de Direitos Humanos das Nações
Unidas, o responsável criticou o recente
decreto que autoriza as Forças Armadas
brasileiras a desempenhar as tarefas da
Polícia no Rio de Janeiro, força que fica sob
o comando do Exército. “As Forças Arma-
das não são especializadas em segurança
pública ou em investigação”, afirmou Zeid
Al Hussein, que lamentou ainda o pedido
do Exército de perdão para soldados que
cometam crimes.

“Deploro os pedidos de altos funcio-
nários do Exército para que se tomem
medidas que na prática implicam uma
amnistia para os soldados que cometam
actos que violem os direitos humanos”,
disse. O responsável da ONU apelou ao
Governo de Michel Temer para que ga-
ranta que as políticas de segurança res-

peitem os direitos humanos e que as me-
didas adoptadas evitem discriminações
ao nível da criminalização com base na 
raça ou no nível socio-económico.

No entanto, Al Hussein saudou a criação 
do Observatório dos Direitos Humanos
para controlar as acções do Exército du-
rante a intervenção e defendeu a partici-
pação da sociedade civil neste processo.

A segurança do estado do Rio de Janeiro, 
que enfrenta uma grave onda de violên-
cia, está nas mãos do Exército desde que 
o Presidente brasileiro, Michel Temer, 
ordenou a medida num decreto assina-
do a 16 de Fevereiro e aprovado pelas 
duas câmaras do Parlamento poucos dias
depois. A crise de violência que abala o 
Rio saldou-se, no ano passado, em 6731 
homicídios, entre os quais os de mais de 

100 polícias e uma dezena de menores 
por “balas perdidas”.

Só no passado mês de Janeiro, o esta-
do do Rio de Janeiro, cuja população se 
concentra maioritariamente na região
metropolitana da capital, registou uma 
média de 21 mortes violentas por dia. A 
previsão é que as Forças Armadas ob-
tenham o controlo da segurança no Rio 
de Janeiro até finais deste ano, embora
Temer tenha dito que poderá levantar a 
medida antes, se a situação na região es-
tiver normalizada.

A intervenção federal foi amplamente 
criticada por movimentos sociais e sec-
tores da oposição, que consideram que a 
decisão de Temer foi motivada por facto-
res políticos e eleitorais, uma tese que o 
chefe de Estado categoricamente rejeita.

Relatos de encobrimento de supos-
tas valas comuns revelaram uma
“tentativa deliberada das autorida-
des de destruir provas de crimes in-
ternacionais em potencial, incluindo
possíveis crimes contra a humani-
dade”, acrescentou Zeid Ra’ad al-
-Hussein em discurso ao Conselho
de Direitos Humanos da ONU.

Quase 700 mil rohingyas fugiram
de Rakhine para Bangladesh desde
que ataques de insurgentes provo-
caram uma operação de repressão
em agosto, juntando-se a 200 mil re-
fugiados de um êxodo anterior.

Zeid observou que na terça-feira seu
escritório disse acreditar que uma
“faxina étnica” ainda está em anda-
mento em Rakhine.

Os rohingyas continuam fugindo
por causa de uma perseguição “sis-
temática”, ainda que de baixa inten-
sidade, e de episódios de violência
no local, disse.

“Vítimas relataram assassinatos, es-
tupros, tortura e sequestros pratica-
dos pelas forças de segurança e por
milícias locais, além de tentativas
aparentemente deliberadas de for-
çar os rohingyas a deixarem a área
fazendo-os passar fome, com auto-
ridades impedindo seu acesso às la-
vouras e a suprimentos de comida”,
disse Zeid ao fórum de Genebra.
“Este Conselho está ciente de que o
meu escritório tem fortes suspeitas
de que atos de genocídio podem ter
ocorrido no Estado de Rakhine des-
de agosto”, acrescentou.

O governo de Mianmar não comen-
tou de imediato. No Conselho, sua
delegação tem direito de responder
até quinta-feira. O escritório de Zeid
recebeu relatos de que terras ha-
bitadas por rohingyas estão sendo
apropriadas e que membros de ou-
tros grupos étnicos estão tomando
seu lugar.

“Um anúncio recente de que sete
soldados e três policiais serão leva-
dos à justiça pela suposta execução
extrajudicial de dez homens rohin-
gyas é inteiramente insuficiente”.

O governo de Mianmar precisa ado-
tar medidas reais para a atribuição
de responsabilidade por violações e
respeitar os direitos dos rohingyas,
incluindo sua cidadania, disse Zeid.

O Presidente Vladimir Putin, que é
candidato à reeleição no final deste
mês, declarou em dezembro que a
missão russa na Síria tinha sido am-
plamente concluída, mas o número
de vítimas continua subindo.

Segundo as agências, o ministério
disse que o avião caiu na base aérea
russa de Hmeymim, na província de

Latakia, e que informações iniciais
sugerem que o acidente pode ter sido
provocado por uma falha técnica.

“De acordo com as últimas atualiza-
ções, a aeronave de transporte An-
26, que caiu ao pousar na base aérea
de Hmeymim, estava transportando
33 passageiros e seis tripulantes.
Todos eram membros das Forças

Armadas da Rússia”, afirmou o Mi-
nistério da Defesa, de acordo com a
agência de notícias Interfax.

“A tripulação e os passageiros estão
mortos”, acrescentou. Inicialmente, as
agências de notícias russas informaram
que o ministério falava em 32 passagei-
ros e tripulantes mortos no acidente,
mas isso foi revisado posteriormente.
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